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Havendo necessidade de alterar o Regulamento do Cddigo do Imposto sobre o Valor Acrescentado,
aprovado pelo Decreto n® 7/2008, de 16 de Abril, no uso da competéncia atribuidas pela alinea f) do

n° 1 do artigo 204 da Constituicéo da republica, o Conselho de Ministros decreta:

Artigo 1. S&o alterados os artigos 2,4,6,7,10,15 e 56 do Regulamento do Cédigo do Imposto sobre o
Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto n°7/2008, de 16 de Abril, passando a ter a seguinte

redaccéo.
Artigo 2. S&o introduzidos os artigos 16-A e 22-A.

Artigo 3. Sao revogados os n% 4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 55 do Regulamento do Cédigo de IVA, aprovado

pelo Decreto n° 7/2008, de 16 de Abril, e toda a legislagdo que contrarie o presente Decreto.
Artigo 4. O presente Decreto entra em vigor na data da sua publicacéo.

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 21 de Margo de 2017.

Publique-se.

O Primeiro Ministro, Carlos Agostinho do Rosério.*

! Havendo necessidade de reformular o Codigo do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pela Lei n°
32/2007, de 31 de Dezembro, no uso da competéncia atribuida pelo artigo 2° da mesma Lei, o Conselho de

Ministros decreta:

E Aprovado o Regulamento do Cédigo de Imposto sobre o Valor Acrescentado, anexo ao presente Decreto,

dele fazendo parte integrante.

Com vista a simplificar os procedimentos e formas de cobranca do imposto fica autorizado o Ministro das
Finangas a criar ou alterar, por despacho, os modelos de livros e impressos que se tornem necessarios ao

cumprimento das obriga¢des decorrentes do presente diploma.

S&o revogadas as disposicdes e demais legislago que contrariem o presente diploma
Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 26 de Fevereiro de 2008.
Publique-se.

A Primeira Ministra, Luisa Dias Diogo.
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O presente regulamento aplica-se aos sujeitos passivos do Imposto sobre o Valor Acrescentado
definidos no artigo 2 do Cédigo do IVA, aprovado pela Lei n® 32/2007 de 31 de Dezembro e estabelece
a forma e os procedimentos de tributagcdo do imposto.

1. De acordo com o Codigo do IVA, estdo sujeitos ao Imposto sobre o Valor Acrescentado:

a) as transmissdes de bens e as prestacfes de servigos, efectuadas no territério nacional, nos termos

do artigo 6 do Cddigo do IVA, a titulo oneroso, por um sujeito passivo agindo nessa qualidade;
b) as importacBes de bens.

2. O territério mogambicano abrange toda superficie terrestre, a zona maritima e o espaco aéreo,
definidos pelas fronteiras nacionais, compreendendo também as zonas onde em conformidade com a
legislacdo mogambicana e o direito internacional, a Republica de Mocambique tem direitos soberanos
relativamente a prospecgdo, pesquisa e exploragdo dos recursos naturais do leito do mar, do seu

subsolo e das &guas sobrejacentes. >

A taxa do imposto fixada no Cddigo do Imposto sobre o Valor Acrescentado - CIVA, aprovado pela Lei
n° 32/2007, de 31 de Dezembro, é de 17%.

2 Redacgiio dada pelo artigo 1 do Decreto n° 8/2017. Antiga Redacgdo: “O territério nacional abrange toda a

superficie terrestre, a zona maritima e o espago aéreo delimitados pelas fronteiras nacionais.”
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1. A matéria colectavel do Imposto sobre o Valor Acrescentado determina-se com base nos artigos 15
e 16 do Cddigo do IVA.®

2. Nas prestacgdes de servigos referidas na o Imposto

sobre o Valor Acrescentado incide sobre 40% da matéria colectavel.*

3. Nas prestacgfes de servigos referidas na imposto

Sobre O Valor Acrescentado Incide sobre 75% da material colectavel.®

O apuramento do imposto devido deve ser efectuado pelos sujeitos passivos observando o disposto nos
artigos 18 a 22 do Caédigo do IVA.

1. O pagamento do imposto liquidado pelo contribuinte, ou por iniciativa dos servicos deve observar o

disposto nos

2. O pagamento do Imposto sobre o Valor Acrescentado deve ser efectuado na Recebedoria de

Fazenda competente ou em institui¢cGes de crédito autorizadas para o efeito.

3. Considera-se Recebedoria de Fazenda compete a da Unidade de Grandes Contribuintes, Direccdo
de Area Fiscal e Postos de Cobranga, onde o sujeito passivo tiver sua sede, estabelecimento principal

ou, na falta deste, o seu domicilio.®

4. O pagamento do imposto devido na importacdo é liquidado e cobrado no acto do desembaraco

alfandegario, nos termos da legislacéo aduaneira aplicavel.

3 Redaccéo dada pelo artigo 1 do Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de
2012. Redacgéo anterior:”A matéria colectavel do Imposto sobre o Valor Acrescentado determina-se com base nos
artigos 15 e 16 do Cddigo do IVA.”

4 Redacgéo aditada pelo Decreto n°® 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.
s Redaccéo aditada pelo artigo 1 do Decreto n° 8/2017.

6 Redaccgdo dada pelo artigo 1 do Decreto n® 8/2017. Redaccéo anterior: “Considera-se Recebedoria de Fazenda
competente a da Direcgéo da Area Fiscal do local onde se situa a sede ou qualquer estabelecimento secundario do
sujeito passivo e na falta destes, o seu domicilio.”



BDO

5. As pessoas singulares ou colectivas que ndo possuam, no territdrio nacional, sede, estabelecimento
estavel, domicilio ou representacdo, efectuam o pagamento do imposto, nos termos dos artigos 26 do

Cédigo do IVA e 56 deste Regulamento.

6. Entende-se por estabelecimento secundério do sujeito passivo um local de direcgdo, sucursal, filial,
agéncia, escritério, fabrica, oficina ou qualquer outro estabelecimento do sujeito passivo.’

1. Para efeitos do pagamento do imposto, os sujeitos passivos devem preencher a declaragéo
periddica prevista no artigo 32 do Codigo do IVA e entrega-la & Direccdo de Area Fiscal competente,

simultaneamente com o meio de pagamento do valor correspondente ao imposto devido.

2. Os sujeitos passivos devem entregar junto da entidade competente, a declaragao prevista na alinea
¢) do n° 1 do artigo 25 do Cédigo de IVA, nos seguintes prazos:

a) Até ao décimo quinto dia do més seguinte aquele a que respeitem as operacdes, para declaracdes

periodicas com crédito de Impostos;
b) Até ao ultimo dia do més seguinte aquele a que respeitam as operacdes, para os restantes casos.®

3. Nos casos em que o imposto é liquidado pelos servicos e nas situagcdes de sujeitos passivos que
pratiquem uma s6 operacdo tributavel, ou aqueles que mencionem indevidamente o IVA, nos termos

dos artigos 24 e 33, da alinea e) do n° 1 do artigo 2, todos do Cédigo de IVA e 31 do presente

Regulamento, o imposto é pago através da declaracdo em modelo apropriado.®

4. Tratando-se de sujeitos passivos enquadrados no regime de tributacdo simplificado, o pagamento

de IVA é efectuado através da declaracdo em modelo apropriado. '

! Redacgéo aditada pelo Decreto n°® 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.

8 Redacc¢do dada pelo artigo 1 da Lei n® 8/2017. Redacgédo anterior: “Nos casos em que o imposto é liquidado
pelos servigos e nas situacGes de sujeitos passivos que pratiquem uma s6 operacdo tributavel, ou aqueles que
mencionem indevidamente Imposto sobre o Valor Acrescentado, nos termos dos artigos 24 e 33 e da alinea e) do n°®
1 do artigo 2, todos do Codigo do IVA e 31 do presente Regulamento, o imposto é pago através da declaragédo de
modelo apropriado.”

° Redaccdo dada pelo artigo 1 do Decreto n® 8/2017. Redaccdo anterior: “Tratando-se de sujeitos passivos
enquadrados no regime de tributagdo simplificada o pagamento do imposto é efectuado através da declaracdo de

modelo apropriado.”

10 Redaccéo aditada pelo artigo 1 do Decreto n° 8/2017.
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1. O pagamento do Imposto sobre o Valor Acrescentado pode ser efectuado através dos seguintes

meios de pagamento:
a) moeda com curso legal no pais;

b) cheques emitidos a ordem do Recebedor de Fazenda ou do Tesoureiro da Alfandega no caso do

imposto devido na importacgéo;

c) vales de correio; e

d) transferéncia bancaria.

2. Cada meio de pagamento deve respeitar a uma Unica declaracao.

3. Devem ser recusados os meios de pagamento de quantitativo diferente ao imposto que se destina a

pagar.

4. Sao considerados nulos todos os pagamentos que ndo permitam a arrecadagdo da receita relativa

ao imposto.

1. Sendo utilizado o cheque ou o vale do correio como meio de pagamento devem ser respeitados 0s

seguintes requisitos:
a) o respectivo montante ndo pode diferir do montante constante do documento de cobranga;

b) o valor do meio do pagamento a utilizar deve ser arredondado, por excesso para meticais, cruzado,
emitido a ordem do Recebedor de Fazenda ou do Tesoureiro da Alfandega no caso do imposto devido

na importacao;

c) devera ser aposto no verso o Numero Unico de ldentificacdo Tributaria do respectivo sujeito

passivo.

2. a omissdo dos requisitos enunciados no nimero anterior que ndo seja ou ndo possa ser suprido no

momento da cobrancga implica a ndo aceitacdo do cheque por parte da entidade cobradora.

1. Decorridos os prazos estabelecidos na lei para entrega nos cofres do Estado do imposto liquidado

pelos sujeitos passivos e constante da declaragdo prevista na alinea c) do n° 1 do artigo 25 do Codigo

do IVA, oportunamente apresentada sem que a entrega de imposto haja sido efectuada, pode o
pagamento ser ainda realizado durante os 15 dias seguintes ao da apresentacdo da referida

declaragao, acrescendo a quantia a pagar os correspondentes juros calculados nos termos do artigo 24
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do Regulamento do Cdédigo do IRPC, mas com reducdo da multa nos termos do Regime Geral das

Infraccdes Tributérias®.

2. Findo o prazo adicional previsto no n°® 1, extrai-se a certiddo de relaxe, nas termos e para 0s
efeitos previstos no Cddigo das Execugfes Fiscais, sem prejuizo de eventual compensacdo que pode
ser efectuada no caso de existirem, em conta corrente, créditos de igual natureza, designadamente,

0s que resultarem da aplicagéo do artigo 11 e n° 3 do artigo 15, ambos do presente Regulamento.

Quando o valor da autoliquidacéo for inferior ao que resultar da liquidacédo efectuada pelos servicos,
face aos elementos inscritos na declaragdo, procede-se a rectificagdo da mesma, liquidando-se,
adicionalmente, a diferenca e notificando-se, em conformidade o sujeito passivo, nos termos do

artigo 32 deste Regulamento.

1. Se a entrega do imposto apurado na declaragdo periddica, eventualmente corrigido pelos servicos,
tiver sido feita por importancia superior a devida, a diferenga dai resultante é comunicada ao sujeito
passivo para que por ele possa ser considerada em futuras declaragdes que venham a ser apresentadas

dentro dos respectivos prazos legais.

2. Na utilizagéo, por dedugdo, dos créditos comunicados nos termos do namero anterior; aplica-se o

limite temporal estabelecido na parte final do n° 6 do artigo 51 do Codigo do IVA, sem prejuizo do

que se refere no n° 7 do mesmo artigo.

3. A comunicacao referida no n° 1 deste artigo s6 tem lugar quando a diferenca apurada seja igual ou

superior ao limite estabelecido no n° 3 do artigo 51 do presente Regulamento.

4. A compensacédo a que se referem os n° 1 e 2 do presente artigo s6 pode ser efectuada apos a

recepcédo efectiva da comunicagdo a remeter pelos servigos fiscais.

1. Havendo erro na liquidacdo resultante dos factos previstos no n° 6 do artigo 51 do Cédigo do IVA e

ndo procedendo o sujeito passivo a respectiva regularizagdo pela forma e nos prazos estabelecidos,

devem os servicos fiscais:

a) proceder a liquidacdo adicional do imposto devido, nos termos do n°1 do artigo 32 deste

Regulamento;

b) considerar como ndo efectuadas quaisquer rectificagbes posteriores, sendo a diferenca entre a
importancia constante do meio de pagamento e a do imposto apurado pelos servigos fiscais, tratada

= Redacgao substituida pelo artigo 1 do Decreto n°® 8/2017. Antiga Redacc¢éao: “..a metade...”
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nos termos dos artigos 10 e 11 deste Regulamento, conforme o seu valor seja, respectivamente,

negativo ou positivo.

1. Sempre que, por facto imputavel ao contribuinte, for retardada a liquidacéo ou a entrega de parte
ou totalidade do imposto devido, acresce ao montante do imposto o juro a que se refere o

, sem prejuizo da multa cominada ao infractor. O juro é contado
dia a dia, a partir do dia imediato ao do termo do prazo em que o imposto deve ser entregue nos

cofres do Estado e até a data em que vier a ser suprida ou corrigida a falta.

2. A contagem referida no nimero anterior tem como limite a data da emisséo da certidao de relaxe,
apoés a qual se contam juros de mora previstos no artigo 4 do Diploma Legislativo n® 57/72, de 8 de

Junho, com a redaccéo introduzida pelo Decreto n° 1/96, de 10 de Janeiro®?.

3. O disposto no n° 1 deste artigo ndo se aplica aos sujeitos passivos do regime de tributagdo
simplificada, previstos nos artigos 42 e seguintes do Codigo do IVA sem prejuizo da multa que ao caso
couber.

1. Para cumprimento da obrigacdo prevista no 0s sujeitos passivos devem
utilizar a declaragéo Modelo A, quando se trate da primeira declaragdo de cada periodo de imposto e

a declaracé@o Modelo B, quando se pretenda substituir uma declaracéo anteriormente apresentada.

2. Sem prejuizo da sua manutencdo em conta corrente e da sua utilizacdo em periodos de imposto
seguintes, os créditos disponiveis e transportados de periodos anteriores ndo podem ser utilizados,

por deducdo, em declaracGes periddicas apresentadas fora do prazo previsto no

3. O crédito apurado em declarac¢des apresentadas depois de terminado o prazo previsto no artigo 32
do Cddigo do IVA, deve ser comunicado pelos servicos fiscais competentes, para os efeitos previstos
no artigo 12 deste Regulamento, no prazo de 30 dias a contar da data da apresentacdo da declaracédo

correspondente.®®

12 “Artigo 4

1. A taxa dos juros de mora é de 3,5 por cento, se 0 pagamento se fizer do més de calendario em que se verificou
a sujeicdo aos mesmos juros, aumentando-se trés unidades e meia percentuais por cada més de calendéario ou
fraccdo, se o pagamento se fizer posteriormente.”

No entanto a Lei de Bases no n° 3 do artigo 34 determina que: “Nos pagamentos em presta¢des, em situacfes de
mora e demais situacdes previstas em leis tributérias, aplica-se a taxa de juro interbancaria MAIBOR, acrescida de
uma percentagem a fixar pelo Conselho de Ministros.”

% Redacgdo dada pelo artigo 1 do Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de
2012. Redacgéo anterior:3. O crédito apurado em declaragdes apresentadas depois de terminado o prazo previsto
no artigo 32 do Cédigo do IVA, deve ser comunicado pelos servigos fiscais, de acordo e para os efeitos previstos no
artigo 12 deste Regulamento.”
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4. Para efeitos de confirmacéo do crédito apurado nos termos do nimero anterior, 0s sujeitos passivos
devem submeter aos servicos fiscais competentes, para além da declaragdo correspondente, 0s

seguintes documentos:
a) fotocopias das declaracdes periddicas que influenciam o crédito solicitado;

b) nota justificativa do crédito, designadamente das regularizacbes efectuadas nas declaracdes
periddicas, relativas ao periodo a que corresponde o total do credito, bem como o tipo de operacéo
realizada e a identificagdo do sujeito passivo e ainda o valor da regularizacdo de IVA e respectiva

base de incidéncia;

c) a nota a que se refere o nimero anterior, é dispensada se as regularizagdes de imposto forem

inferiores a 250.00MT por declaracdo e a 2 500.00MT no seu total;

d) o extracto de fornecedores, conforme modelo aprovado e respectivas instrucdes, com identificacao
dos seus fornecedores e do valor total de fornecimentos por cada um deles, relativamente aos

periodos a que corresponde o crédito a ser comunicado;
e) copia do balancete analitico, relativo ao periodo cujo crédito se solicita;

f) no caso de importacéo, os sujeitos passivos devem remeter cépia do Documento Unico definitivo,

emitido pela competente estancia aduaneira.

5. A ndo remessa dos documentos previstos no numero anterior juntamente com a declaragao
correspondente determina a suspensdo do prazo da comunicacédo do crédito, por um periodo de 3

meses'®, contados a partir da data da recepgéo da comunicacédo da suspenséo. *°

6. A Direcgao-Geral de Impostos pode sempre suspender o prazo de comunicagdo do crédito quando
por facto imputavel ao sujeito passivo ndo seja possivel averiguar da legitimidade do crédito,
nomeadamente, nos casos em que os elementos ndo sejam postos & disposicdo dos servigos
competentes ou 0s mesmos se encontrem em condic¢des tais que ndo permitem o correcto apuramento

do imposto.

7.N&@o ha lugar ao reconhecimento do crédito do Imposto sobre o Valor Acrescentado nos seguintes

casos: 1

a) quando ndo forem facultados pelo sujeito passivo os elementos que permitam aferir da

legitimidade do crédito;

4 Redaccdo aditada pelo Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.

5 Redacgao substituida pelo artigo 1 do Decreto n® 8/2017. Antiga Redaccédo: “...6 meses...”

16 Redaccdo aditada pelo Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.
7 Redaccdo aditada pelo Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.

18 Redaccéo aditada pelo Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.
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b) quando o imposto dedutivel for referente a um sujeito passivo com namero de identificagao fiscal

inexistente ou invalido;

¢) quando o crédito solicitado for relativo a imposto deduzido fora do prazo estabelecido nos n®” 3 e 4

do artigo 21 do Codigo do IVA, excepto nos casos previstos no artigo 51 do Cédigo do IVA;

d) o sujeito passivo que tenha suspendido ou cessado a sua actividade no periodo a que se refere o
crédito;

e) quando tenha decorrido o periodo de suspensao estabelecido no n.° 5 deste artigo.

8. Para efeitos do disposto nas alineas a), b), c)e d) do nimero anterior, é o sujeito passivo notificado
para, no prazo de trinta dias, proceder a regularizacéo da situacdo ou demonstrar que a falta ndo lhe

é imputavel.®

9. Nao é igualmente reconhecido o crédito quando pela acgdo dos servicos de fiscalizagdo e, fixada a
responsabilidade fiscal subsistente, até ao concurso desta, corresponda quantitativo superior ao valor

do crédito solicitado.?

As liguidagdes efectuadas pelos servigos nos termos dos artigos 11 e 13 deste Regulamento, bem como
a prevista no artigo 31 do mesmo Regulamento, podem, quando reportadas ao mesmo ano fiscal, ser
agregadas numa sé, por forma a corresponder um unico documento de cobranga, sem prejuizo da
aplicacdo do principio segundo o qual cada periodo de imposto deve respeitar um valor de imposto e

respectivos acréscimos.

ARTIGO 16-A - (Suspensao dos créditos declarados)

1. Para efeitos de averiguacdo da legitimidade dos créditos declarados, a Administracdo Tributaria
deve exigir ao sujeito passivo, no prazo de 15 dias, a partir da data de recepgao da notificacédo, a

apresentacdo dos seguintes documentos:

a) Fotocopia dos documentos de suporte referentes as aquisicdes de bens ou servigos que

influenciaram no crédito apresentado;
b) Fotocopia da declaracédo aduaneira, quando se trate de importacéo;

c) Extracto de fornecedores contendo todos elementos identificativos da factura ou documento

equivalente, previstos no n° 5 do artigo 27 do Cédigo de IVA;

d) Fotocopia do balancete analitico relativo ao periodo do crédito apresentado;

1® Redaccdo aditada pelo Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.

2 Redaccéo aditada pelo Decreto n® 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.
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e) Nota justificativa das regularizacdes efectuadas a favor do sujeito passivo, quando existam.

2. A ndo apresentacdo dos documentos referidos nas alineas a), b), c), d), e €) do n° 1 do presente

artigo dentro do prazo constante do Mandado de Notificacdo, determina a suspensdo do crédito.

3. A suspensdo do crédito referida no nimero anterior cessa com a apresentacdo dos documentos,

num prazo de 90 dias, conforme o estabelecimento no n°® 12 do artigo 21 do Cédigo do IVA.

4. Findo o prazo referido no nUmero anterior, sem que o sujeito passivo apresente os documentos
solicitados, a Administracdo Tributaria deve proceder & anulagdo ou correccdo do crédito ora

suspenso. %

1. Havendo lugar a devolugdo de cheques por falta de provisdo ou por falta de algum dos requisitos
formais que impossibilite o pagamento do imposto, a Direccdo de Area Fiscal competente notifica
desse facto o sujeito passivo devedor, para que no prazo de cinco dias ele regularize a situacéo.

2. Havendo insuficiéncia de provisdo na conta bancaria mencionada na ordem de transferéncia, a

Direccdo de Area Fiscal notifica o sujeito passivo, nos termos do nimero anterior.

3. Nas situagdes referidas nos nimeros anteriores, e findo o prazo para regularizacdo da divida, a
Direccdo de Area Fiscal virtualiza a divida correspondente ao imposto em falta para efeitos de

cobrancga coerciva.

4. Independentemente da regularizagio efectuada pelo sujeito passivo, a Direcgdo de Area Fiscal
competente faz a devida participacdo ao tribunal territorialmente competente para efeitos de

procedimento criminal que ao caso couber.

5. No caso de devolucdo de cheques, nas condigBes previstas no n° 1 deste, artigo, devem as
instituicdes de crédito sacadas comunicar aos servicos fiscais o nome do sacador e o respectivo
domicilio.

1. A entidade cobradora da quitagdo no documento de cobranca através da validagdo por caixa

registadora ou por aposi¢cdo de carimbo de cobranca.

2. O documento de quitacdo do pagamento deve manter-se na posse do devedor pelo prazo de cinco

anos.

2 Artigo aditado pelo artigo 2 do Decreto n° 8/2017.
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1. As pessoas singulares ou colectivas que iniciem, alterem ou cessem uma actividade sujeita a

imposto devem apresentar, as declaracoes referidas na alinea a) do n° 1 do artigo 25 do Codigo do IVA

previstas na alinea a) do n° 1 do artigo 36 do regulamento do Codigo do IRPC, conforme os casos.

2. Nao ha lugar a entrega das declaracoes referidas no nimero anterior quando se trate de pessoas
sujeitas a imposto pela pratica de uma s6 operacao tributavel nos termos das alineas b) e c¢) do n° 1
do artigo 2 do Codigo do IVA.

3. Sempre que se verifique alteracdo de qualquer dos elementos constantes da declaracdo de
inscricao relativa ao inicio de actividade, com exclusdo dos relativos ao volume de negdcios, deve o

contribuinte entregar a respectiva declaracao.

1 Para efeitos do disposto numero anterior, considera-se verificada a cessacao da actividade exercida

pelo sujeito passivo no momento em que ocorra qualquer dos seguintes factos:

a) deixem de praticar-se actos relacionados com actividade determinantes da tributacdo durante um
periodo de dois anos consecutivos, caso em que se presume transmitidos, nos termos da alinea e) do

n° 3 do artigo 3 do Codigo do IVA, os bens a essa data existentes no activo da empresa;

b) se esgote o activo da empresa pela venda dos bens que os constituem ou pela sua afectacao a uso
proprio do titular, do pessoal ou, em geral, a fins alheios a mesma, bem como pela sua transmissao

gratuita;

c) seja partilhada a heranca indivisa de que facam parte o estabelecimento ou os bens afectos ao

exercicio da actividade;
d) se dé a transferéncia, a qualquer outro titulo, da propriedade do estabelecimento.

2. Independentemente dos factos previstos no nimero anterior, pode ainda a administracdao
tributaria, se assim o entender, declarar oficiosamente a cessacdo da actividade, quando for

manifesto que esta ndo esta a ser exercida nem ha intencao de a continuar a exercer.

1. A factura ou documento equivalente referidos no artigo 27 do Cddigo do IVA devem ser emitidos o
mais tardar no quinto dia (til seguinte ao do momento em que o imposto é devido nos termos do

artigo 7 do mesmo Caodigo.
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2. Nos casos em que seja utilizada a emissdo de facturas globais, o seu processamento ndo pode ir

além do quinto dia util posterior ao termo do periodo a que respeita.

3. Quando as facturas ou documentos equivalentes forem substituidas por guias ou notas devolugao

nos termos do n° 3 do artigo 27 do Codigo do IVA, a sua emissao processa-se, 0 mais tardar, no quinto

dia util a data da devolucéo.

4. As facturas, documentos equivalentes e guias ou notas de devolucdo, impressas tipograficamente,
devem conter os elementos identificativos da tipografia, nomeadamente a designacéo social, sede e
niamero de identificagcdo fiscal, bem como a autorizagdo prevista no n° 7 do artigo 27 do Codigo do
IVA.

5. A autorizacdo a que se refere o nimero anterior é do Ministro que superintende a area das

financgas, mediante pedido expresso das tipografias.

6. Pode o Ministro que superintende a area das financas, relativamente a sujeitos passivos que
transmitam bens ou prestem servigos que, pela sua natureza, impe¢am o cumprimento do prazo

previsto no n° 1, determinar prazos mais dilatados de facturacéo.

1. A dispensa de facturagdo de que trata o n° 1 do artigo 31 do Cddigo do IVA pode ainda ser

declarada aplicavel pelo Ministro que superintende a area das finangas a outras categorias de
contribuintes que fornecam ao publico servigos caracterizados pela sua uniformidade, frequéncia e
valor limitado, sempre que a exigéncia da obrigacdo de facturacdo e obrigagdes conexas se revele

particularmente onerosa.

2. O Ministro que superintende a area das financas pode ainda, nos casos em que julgue conveniente,
e para os fins previstos no Codigo do IVA, equiparar certos documentos de uso comercial habitual a

facturas.

3. Compete ainda ao Ministro que superintende a area das Financas, nos casos em que a dispensa de
facturacédo prevista no n°l do artigo 31 do Cédigo do IVA favorecga a evaséo fiscal, restringir a dispensa
ai prevista, alterar os valores minimos de facturacdo ou exigir a emissdo de documento adequado a

comprovacao da operacdo efectuada.

ARTIGO 22-A - (Aplicativo Informatico de facturacéo)
1. Na emissdo de facturas ou documentos equivalentes, por via electronica, o sujeito passivo deve

utilizar um aplicativo informético especifico (software), autorizado pela Administracéo Tributéria.

2. Compete ao Ministro que superintende a area das Financas regulamentar os procedimentos

necessarios para a certificacéo do aplicativo informatico referido no nimero anterior.?

2 Artigo aditado pelo artigo 2 do Decreto n° 8/2017.
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1. O registo dos elementos contabilisticos deve possibilitar o conhecimento claro e inequivoco dos
elementos necessarios ao calculo do imposto, bem como a permitir o seu controlo, comportando

todos os dados necessarios ao preenchimento da declaragédo periddica do imposto.
2. Para cumprimento do disposto no n° 1, devem ser objecto de registo, nomeadamente:
a) as transmissdes de bens e prestacdes de servicos efectuadas pelo sujeito passivo;

b) as importacdes de bens efectuadas pelo sujeito passivo e destinadas as necessidades da sua

empresa,

¢) as transmissbes de bens e prestacles de servigos efectuadas ao sujeito passivo no quadro da sua

actividade empresarial.

3. As operacGes mencionadas na alinea a) do nimero anterior devem ser registadas de forma a

evidenciar:

a) o valor das operag®es tributadas, liquidas de imposto;

b) o valor das operagfes ndo sujeitas ou isentas sem direito a dedugao;
c¢) o valor das operagdes isentas com direito a deducao;

d) o valor do imposto liquidado, com relevagdo distinta do respeitante as operacGes referidas nas

alineas e) e f) do n° 3 do artigo 3, no n° 2 do artigo 4 e no n° 3 do artigo 26, todos do Cddigo do IVA.

4. As operagBes mencionadas nas alineas b) e ¢) do n° 2 devem ser registadas de forma a evidenciar:
a) o valor das operag@es cujo imposto é total ou parcialmente dedutivel, liquido deste imposto;

b) o valor das operacgdes cujo imposto é totalmente excluido do direito a deducéo;

¢) o valor das aquisi¢cdes de gasoleo;

d) o valor do imposto dedutivel.

1. O registo das operag¢Bes mencionadas na alinea a) do n°® 2 do artigo anterior deve ser efectuado
apos a emissdo das correspondentes facturas e o mais tardar até ao fim do prazo previsto para a

entrega das declaracfes a que se referem os artigos 32 e 33 do Codigo do IVA, se entregues dentro do

prazo legal, ou até ao fim desse prazo, se essa obrigagdo ndo tiver sido cumprida.

2. Para tal efeito, as facturas, documentos equivalentes e guias ou notas de devolugdo sao numerados
seguidamente, em uma ou mais séries convenientemente referenciadas, devendo conservar-se na

respectiva ordem os seus duplicados e, bem assim, todos os exemplares dos que tiverem sido anulados



ou inutilizados, com os averbamentos indispensaveis a identificacdo daqueles que os substituiram, se

for caso disso,

1. Os retalhistas e prestadores de servigos referidos no artigo 31 do Cddigo do IVA podem, sempre que
ndo emitam factura, efectuar um registo especial para as operacdes realizadas diariamente, pelo
montante global das contraprestacdes recebidas pelas transmissdes de bens e prestacdes de servigos
tributaveis, imposto incluido, assim como pelo montante global das contraprestacdes relativas as

operagdes ndo tributaveis ou isentas mencionadas nos artigos 9, 12, 13 e 14 do Cddigo do IVA.

2. O registo referido no nimero anterior deve ser efectuado, o mais tardar, no primeiro dia util
seguinte ao da realizacdo das operagBes e apoiado em documentos adequados, tais como fitas de

maquinas registadoras, talées de venda ou folhas de caixa.

3. Os contribuintes referidos no n° 1, sempre que emitam factura, devem proceder ao seu registo pelo
valor respectivo, imposto incluido, salvo se processarem as suas facturas com discriminagdo de

imposto.

4. Os registos diarios referidos nos nimeros anteriores devem ser objecto de revelacdo contabilistica
ou de inscricdo nos livros referidos no artigo 28 deste Regulamento, conforme os casos, no prazo

previsto no artigo 24 do mesmo Regulamento.

5. Os documentos referidos no n® 2 devem ser conservados nas condi¢des e prazo previstos no artigo

54 deste Regulamento.

1. O registo das opera¢des mencionadas nas alineas b) e c¢) do n° 2 do artigo 23 do Regulamento deve
ser efectuado ap6s a recepcgdo das correspondentes facturas, documentos equivalentes e guias ou
notas de devolugdo, o mais tardar até ao fim do prazo previsto para a entrega das declaracGes a que

se referem os artigos 32 e 33 do Codigo do IVA se entregues dentro do prazo legal, ou até ao fim desse

prazo, se essa obrigacdo ndo tiver sido cumprida.

2. Para tal efeito, as facturas, documentos equivalentes e guias ou notas de devolucdo sdo
convenientemente referenciadas, devendo conservar-se na respectiva ordem os seus originais e, bem
assim, todos os exemplares dos que tiverem sido anulados, com os averbamentos indispensaveis a

identificacdo daqueles que os substituiram, se for caso disso.

1. Os sujeitos passivos que possuam contabilidade regularmente organizada sdo obrigados a efectuar o

registo dos seus bens de investimento, de forma a permitir o controlo das deducdes efectuadas.
2. O registo a que se refere o n° 1 devem comportar, para cada um dos bens, os seguintes elementos:

a) data da aquisicéo;
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b) valor do imposto suportado;
¢) valor do imposto deduzido.

3. O registo a que se referem os numeros anteriores deve ser efectuado no prazo constante dos
artigos 24 e 26 do Regulamento, contando a partir da data da factura ou documento equivalente que

certifique a aquisicéo.

1. Os sujeitos passivos ndo enquadrados nos regimes especiais previstos na secgéo Il do capitulo V do
Cédigo do IVA, ou que ndo possuam, nem sejam obrigados a possuir contabilidade organizada nos
termos dos Cédigos do IRPS e do IRPC utilizam, para cumprimento das exigéncias constantes dos n°® 1
dos artigos 24 e 26 deste Regulamento, os livros de registo previstos no n° 1 do artigo 75 do Codigo do
IRPC.

2. Os contribuintes ou as suas associacdes representativas podem solicitar a Direccdo Geral de
Impostos a adopgédo de livros de modelo diferente do aprovado, adaptados a especificidade das suas

actividades, desde que adequados ao correcto apuramento e fiscalizacdo do imposto.

3. A substituicdo referida no nimero anterior s6 sera possivel a partir da notificacdo de deferimento

do pedido.

4. Em qualquer caso, os livros de que trate o presente artigo devem, antes de utilizados, ser
apresentados, com folhas numeradas, na Direcgdo de Area Fiscal competente, para que o respectivo

Director as rubrique e assine os seus termos de abertura e de encerramento.

O cumprimento das obrigac¢des tributarias dos sujeitos passivos é fiscalizado pelos 6rgdos competentes
da administracdo tributaria, nos termos da Lei n°® 2/2006 de 22 de Mar¢co e do Regulamento do

Procedimento de Fiscalizagédo Tributaria, aprovado pelo Decreto n°® 19/2005 de 22 de Junho.

Sem prejuizo do disposto no artigo anterior, a fiscalizagdo e outras medidas especificas, obedecem:

a) para a circulacdo de mercadorias, o disposto no Decreto n° 36/2000, de 17 de Dezembro, que

aprova o regulamento sobre os documentos que devem acompanhar as mercadorias em circulagao;

b) para a utilizacdo de maquinas registadoras, o disposto no Decreto n° 28/2000, de 10 de Outubro.



1. Se a declaragao periddica prevista no artigo 32 do Codigo do IVA, néo for apresentada no respectivo

prazo legal, os servigos da Administracédo Tributéaria devem proceder & liquidagdo oficiosa do imposto,
com base nos elementos de que disponha.

2. O imposto liquidado nos termos do numero anterior deve ser pago na Recebedoria de Fazenda
competente, no prazo de 30 dias a contar de notificagdo ao contribuinte, prazo esse que deve ser

indicado na notificacéo.

3. A falta de pagamento no prazo referido no niumero anterior, implica, nos termos do artigo 44 do
Cédigo das Execucges Fiscais, a expedicdo e entrega as ExecucgBes Fiscais da respectiva certiddo de

relaxe, para cobranga coerciva do imposto.
4. A liquidagéo referida no n° 1 fica sem efeito nos seguintes casos:

a) se o sujeito passivo, dentro do mesmo prazo referido no n°® 3, apresentar a declaracdo em falta,

sem prejuizo da penalidade que ao caso couber;
b) se a liquidac&o vier a ser corrigida pelos servigos fiscais nos termos do artigo seguinte.

5. Se o imposto apurado nos termos do n° 1 tiver sido pago ou tiver sido extraida a certiddo de relaxe
em conformidade com o disposto no n° 4 a respectiva importancia é tomada em conta nas liquidacdes
efectuadas nos termos das alineas a) e b) do nimero anterior, cobrando-se ou creditando-se a

diferenca, se a houver.

1. Os servicos da Administragdo Tributaria procedem a rectificagdo das declaracGes dos sujeitos
passivos quando fundamentadamente considerem que nelas figura um imposto inferior ou uma
deducdo superior aos devidos, liquidando-se adicionalmente a diferenca, e notificando-se, de

conformidade o sujeito passivo.

2. As inexactiddes ou omissBes praticadas nas declaracBes podem resultar directamente do seu
conteudo, do confronto com declaragBes de substituicdo apresentadas para o mesmo periodo ou
respeitantes a periodos de imposto anteriores ou ainda com outros elementos de que se disponha,
designadamente relativos ao imposto sobre rendimento das pessoas singulares ou imposto sobre o
rendimento das pessoas colectivas ou informacg8es recebidas no d&mbito da cooperacdo e assisténcia
mutua entre Estados.

3. As inexactiddes ou omissfes podem igualmente ser constatadas em visitas de fiscalizagao
efectuadas nas instalagdes do sujeito passivo, através de exame dos seus elementos, bem como da

verificagdo das existéncias fisicas do estabelecimento.
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4. Se for demonstrado, sem margem para dividas, que foram praticadas omissdes ou inexactidées no

registo e na declaracéo a que se referem, respectivamente, o n° 2 do artigo 47 e alinea c) do n° 1 do

artigo 49, ambos do Codigo do IVA, procede-se a tributagcdo do ano em causa com base nas operagdes

que o sujeito passivo presumivelmente efectuou, sem ter em conta o disposto no n° 1 do artigo 42 do

mesmo Caodigo.

No pagamento de reembolsos, os servigcos da Administracdo Tributaria levam em conta, por deducéo,
as diferencas de imposto por si apuradas que se mostrem devidas e que ndo resultem de presungéo ou
estimativas; quer estas diferencas respeitem ao mesmo periodo de imposto quer a periodos de
imposto diferentes, até a concorréncia do montante dos reembolsos pedidos, sem prejuizo do
disposto no artigo 44 da Lei n° 2/2006, de 22 de Mar¢o.

1. Sem prejuizo do disposto no Cédigo do IVA, a liquidagdo do imposto com base em presungoes,
estimativas ou métodos indirectos efectua-se nos casos e condi¢Bes previstos nos artigos 91 e 92 da
Lei n® 2/2006, de 22 de Marco, de acordo com os pardmetros estabelecidos no artigo 93 da referida

lei.

2. A aplicagdo de métodos indirectos nos termos do nimero anterior cabe ao Director de Area Fiscal

competente.

1. S6 pode ser liquidado imposto nos cinco anos civis seguintes aquele em que se verificou a sua

exigibilidade.

2. Até ao final do periodo referido no n° anterior, as rectificagdes e as liquidacdes oficiosas podem ser

integradas ou modificadas com base no conhecimento ulterior de novos elementos, nos termos legais.

3. A notificacdo do apuramento do imposto nos termos do nimero anterior deve indicar, sob pena de
nulidade, os novos elementos chegados ao conhecimento da Administragdo Tributaria.

4. A Direccéo de Area Fiscal competente néo procede a qualquer liquidagéo ou cobranca quando o seu

guantitativo seja inferior a 100,00MT.

5. A liquidagdo adicional e oficiosa pode ser agregada por anos civis num Unico documento de

cobrancga.
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Aos sujeitos passivos enquadrados no regime de isencdo a que se refere o artigo 35 do Codigo do IVA,

aplicam-se as disposi¢des previstas nos artigos 36 a 41 do mesmo Codigo.

Aos sujeitos passivos enquadrados no regime de tributagdo simplificada a que se refere o artigo 42 do

Codigo do IVA, aplicam-se as disposigdes previstas nos artigos 43 a 50 do mesmo Cédigo.



1. A disciplina da presente secgdo regulamenta as operagdes das agéncias de viagens e organizadores

de circuitos turisticos, de acordo com o n° 5 do artigo 4 do Cadigo do IVA, quando:

a) a operacdo consista na prestacdo de um conjunto combinado de servigos ao cliente, e que este
adquire por um precgo Unico sem que haja discrimina¢do no preco final da parte que corresponde a

cada um dos servicos competentes;
b) actuem em nome préprio perante os clientes;

c) recorram, para a realizacdo dessas operacdes, a transmissdes de bens e prestagdes de servigos

efectuadas por terceiros.

2. Quando a actuacdo das agéncias de viagens ou dos organizadores de circuitos turisticos abranja
operacdes diferentes das referidas na alinea a) do n° 1 ou se fagca em nome de outrem, séo aplicaveis

as disposic¢des gerais do Cédigo do IVA.

3. Sempre que a realiza¢do da viagem ou circuito turistico sejam efectuados com meios préprios da
agéncia de viagens ou do organizador ou circuito, ndo é aplicavel este regime mas sim as disposigdes
gerais do Cddigo do IVA. Tratando-se de viagens que utilizem em parte meios préprios e em parte
meios alheios, o regime especial é aplicavel apenas a parte que utilize meios alheios.

4. As vendas ao publico e efectuadas por agéncias retalhistas de viagens organizadas por agéncias
grossistas consideram-se sujeitas ao regime geral do Cédigo do IVA, excepto nos casos em que aquelas
Ihes acrescentem outros servicos ndo meramente acessorios ou complementares e apresentem novo
conjunto ao cliente em nome proprio, as quais sdo consideradas viagens diferentes, passando a estar

sujeitas a este regime especifico.

1. As operac0es realizadas pelas agéncias de viagens e organizadores de circuitos turisticos nos termos
do artigo anterior sdo consideradas como uma Unica prestacdo de servigos, ainda que sejam
proporcionadas ao cliente servigos variados ao longo da viagem.

2. A prestacdo de servicos referida no nimero anterior esta sujeita a Imposto sobre o Valor
Acrescentado, desde que a agéncia de viagens ou o organizador de circuitos turisticos tenha no

territorio nacional sede ou estabelecimento a partir dos quais preste o0s seus servicos.
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1. A prestac@o de servigos considera-se efectuada no acto do pagamento integral da respectiva
contraprestacdo ou imediatamente antes do inicio da viagem ou alojamento, consoante o que se

verificar primeiro.

2. E considerado inicio de viagem a altura em que é efectuada a primeira prestacdo de servicos ao
cliente.

1. O valor tributavel das prestagdes de servicos efectuadas pelos sujeitos passivos referidos no artigo

38 deste Regulamento é a respectiva margem bruta.

2. A margem bruta referida no nimero anterior resulta da diferenga entre o total da contraprestacao
devida pelo cliente, excluido o IVA que onera a operagdo, e o custo efectivo, com IVA incluido,
suportado nas transmissdes de bens e prestacfes de servigos efectuadas por terceiros para beneficio

directo do cliente.

3. Nao sdo considerados como suportados para beneficio directo do cliente todos os que néo
respeitem a servigcos que o cliente vai receber directamente durante a viagem, e nomeadamente 0s

seguintes:
a) operacgBes de compra e venda ou troca de divisas;
b) gastos com publicidade ou promogéo;

¢) gastos de telefone, telex, fax, correspondéncia e outros analogos efectuados pela agéncia ou pelo

organizador do circuito turistico;
d) comissdes pagas as agéncias vendedoras.
4. A margem bruta é apurada de forma global para cada periodo de tributagéo.

5. Todavia, nos periodos em que os custos referidos no n°® 2 deste artigo forem superiores ao
montante das respectivas contraprestacGes recebidas, 0 excesso acresce aos custos registados no

periodo seguinte.

1. Os sujeitos passivos abrangidos pela disciplina da presente secgdo nao tém direito a deducao do IVA

gue onerou as transmissdes de bens ou prestagdes de servicos referidos no artigo anterior.

2. Todavia, o imposto suportado ou devido pela agéncia em relagdo a bens e servicos que ndo o0s
fornecidos por terceiros para beneficio directo do cliente, adquiridos ou importados no exercicio da
sua actividade comercial € dedutivel, nos termos gerais previstos no Cédigo do IVA.
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Para apuramento do imposto devido relativamente as operagdes abrangidas pela disciplina do

presente diploma, procede-se do seguinte modo:

a) ao montante das contraprestacGes, com IVA incluido, respeitante as operacdes tributaveis
registadas no periodo, deduz-se o0 montante, igualmente com inclusdo do IVA, dos custos registados no
mesmo periodo relativos as transmissdes de bens e prestacdes de servigos efectuadas por terceiros
para realizagdo da viagem e que resultem em beneficio directo do cliente. No caso de haver excesso

negativo reportado do periodo anterior, deve 0 mesmo ser acrescido aos custos deste periodo;
b) a diferenca obtida nos termos da alinea anterior:

(i) se positiva, é dividida pela soma da unidade e a taxa do IVA em vigor, arredondado o resultado por

defeito ou por excesso para a unidade mais proxima;
(ii) se negativa é reportada para o exercicio seguinte.
¢) ao valor positivo encontrado na alinea b) aplica-se a taxa do IVA em vigor;

d) ao montante do imposto obtido nos termos da alinea anterior deduz-se o imposto suportado em
outros bens e servigos que, adquiridos ou importados pela agéncia de viagens ou pelo organizador de
circuitos turisticos no exercicio da sua actividade comercial, ndo tenham sido suportados para

beneficio directo do cliente.

1. Se, mantendo-se o valor da contraprestacdo devida pelo cliente, a diferenca referida na alinea b)
do artigo anterior vier a alterar-se para mais ou para menos por efeito de variagcbes no custo
suportado nas transmissdes de bens e prestacdes de servigos efectuadas por terceiros para beneficio
directo do cliente, o excesso do imposto fica a cargo do sujeito passivo, ndo tendo o cliente direito,

ao reembolso das diferengas para menos.

2. Contudo, se depois de efectuada a prestacdo de servicos nos termos estabelecidos pelo n® 1 do
artigo 40 deste Regulamento, for alterado o valor da contraprestacdo devida pelo cliente, ha lugar a

rectificacdo do montante referido na alinea a) do artigo anterior.

1. Nas facturas emitidas pelos sujeitos passivos relativamente a operagfes sujeitas ao regime
especifico desta secgdo, ndo ha discriminacédo de qualquer valor do IVA, delas devendo constar apenas

a mencao "IVA incluido".

2. As facturas referidas no nimero anterior ndo conferem, em caso algum, ao adquirente, direito de

deducéo do respectivo IVA suportado.
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1. As operacbes efectuadas pelas agéncias de viagens e organizadoras de circuitos turisticos
abrangidos por este regime devem ser escrituradas em registo especial, de modo a evidenciar os

elementos referidos no n° 1 do artigo 41 deste Regulamento.

2. O registo especial a que se refere o nimero anterior é efectuado através de modelo préprio.

1. A disciplina da presente sec¢do regulamenta as transmissdes de bens em segunda méo efectuadas
por sujeitos passivos revendedores, de acordo com a alinea g) do n° 3 do artigo 3 do Codigo do IVA,

guando ndo optem pela aplicacédo de regime geral do referido Cédigo.

2. Para efeitos deste regime especifico, sdo também considerados bens em segunda mao os objectos

da arte, de decoracdo e as antiguidades, tal como séo definidos nas alineas a) a f) do n° 6 do, artigo 3

do Codigo do IVA.

3. Esta disciplina é, porém, obrigatdria nas transmissdes dos mesmos bens, efectuadas por
organizadores de vendas em leildo que actuem em nome proéprio mas por conta de um comitente, no

ambito de um contrato de comissao de venda.

1. As transmissbes de bens em segunda méao efectuadas por um sujeito passivo revendedor sao
sujeitas ao regime de tributacdo da margem sempre que os bens tenham sido adquiridos no territério
nacional a um particular, a um outro revendedor também sujeito ao regime especial da margem, ou a

um sujeito passivo que os transmitiu no ambito da alinea e) do n° 12 do artigo 9 ou dos regimes

especiais previstos nos artigos 35 e 42, todos do Codigo do IVA.

2. O valor tributavel das transmissdes de bens referidas no ndimero anterior é constituido pela
diferenca, devidamente justificada, entre o total da contraprestacdo devida pelo cliente,
determinada nos termos do artigo 15 do Codigo do IVA, excluido o IVA, que onera a operagdo, € 0

preco de compra dos mesmos bens.

3. A margem é determinada de forma individual para cada bem, ndo podendo o excesso do pre¢o de
compra sobre o pre¢o de venda afectar o valor tributavel de outras transmissées.

4. Sempre que o preco de compra ndo esteja devidamente justificado e/ou existam indicios
fundamentados para supor que ele nédo traduz o valor real praticado, pode a Administracéo Tributaria

proceder a respectiva determinacéo.

5. Ha lugar a direito a deducédo, nos termos gerais do Cadigo do IVA, apenas em relagdo ao imposto
suportado nas reparacdes, manutengcdo ou outras prestacdes de servicos respeitantes aos bens

sujeitos a este regime especial.
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6. Para apuramento do imposto devido relativamente a cada bem vendido ao abrigo da disciplina do

presente regime, procede-se do seguinte modo:

a) ao montante da contraprestacdo obtida ou a obter do cliente com IVA incluido, deduz-se o

montante global do preco de compra pago ou a pagar ao fornecedor;

b) a diferenca obtida nos termos da alinea anterior é dividida pela soma da unidade e a taxa do IVA
em vigor, arredondando o resultado por defeito ou por excesso para a unidade mais préxima;

¢) ao valor positivo encontrado na alinea b) aplica-se a taxa do IVA em vigor;

d) ao montante do imposto obtido nos termos da alinea anterior deduz-se o imposto suportado e

dedutivel nos termos do n° 5 deste artigo.

7. As transmissdes de bens em segunda méo sujeitas ao regime especifico de tributacdo da margem

sdo isentas de imposto quando efectuadas nos termos do artigo n°13 do Codigo do IVA.

8. O imposto liquidado pelo vendedor nas transmissdes de bens sujeitos ao regime especifico de
tributacdo da margem ndo é discriminado na factura a emitir nos termos do ndmero seguinte, ndo
sendo, pois, dedutivel pelo sujeito passivo adquirente, ainda que este destine os bens a sua

actividade tributada.

9. As facturas ou documentos equivalentes, emitidos pelos revendedores relativamente as
transmissdes sujeitas a este regime especifico da margem devem conter a mencao IVA - "Bens em
Segunda M&o".

10. As transmissGes sujeitas ao regime de tributacdo da margem devem ser escrituradas de modo a
evidenciar os elementos que permitem concluir a verificacdo das condi¢Bes previstas no n°® 1 e dos

elementos determinantes do valor tributavel referidos no n° 2, ambos deste artigo.

11. Quando, no dmbito da sua actividade, o sujeito passivo aplique simultaneamente, o regime geral
do IVA e o regime especifico de tributacdo da margem, deve proceder ao registo separado das

respectivas operacgoes.

1. S&o sujeitas a Imposto sobre o Valor Acrescentado, segundo o regime especifico de tributagdo da
margem, previsto neste Regulamento, as transmissGes de bens em segunda mao efectuadas por
organizadores de venda em leildo que actuem em nome proprio, nos termos de um contrato de
comissdo de venda, e os bens tenham sido adquiridos no territério nacional, a um comitente que seja
um particular, a um outro revendedor também sujeito ao regime especifico da margem ou um sujeito
passivo que os transmita no ambito da alinea e) do n° 12 do artigo 9, ou 0s regimes especiais previstos
nos artigos 35 e 42, todos do Cédigo do IVA.




2. O valor das transmiss@es de bens efectuadas por organizadores de vendas em leildo, de acordo com
o disposto no n° 1, é constituido pelo montante facturado ao comprador nos termos do n° 4, depois de

deduzidos:

a) o montante liquido pago ou a pagar pelo organizador de vendas em leildo ao seu comitente,
determinado nos termos do n° 3 deste artigo;

b) o montante do imposto devido pelo organizador de vendas em leildo relativo a transmisséo de

bens.

3. O montante liquido pago ou a pagar pelo organizador da venda em leildo ao seu comitente é igual a
diferenca entre o preco de adjudicacdo do bem em leildo e o montante da comissdo obtida ou a
obter, pelo organizador da venda em leildo do respectivo comitente de acordo com o estabelecido no

contrato de comissdo de venda.

4. O organizador de vendas em leildo deve fornecer ao comprador uma factura ou documento
equivalente, com indicacdo do montante total da transmissdo dos bens e em que se especifique

nomeadamente:
a) o preco de adjudicagao do bem;

b) os impostos, direitos, contribuicdes e taxas, com exclusdo do proprio imposto sobre o valor
acrescentado;

c) as despesas acessorias, tais como despesas de comissdo, embalagem, transporte e seguro cobradas

pelo organizador ao comprador do bem.

5. As facturas ou documentos equivalentes emitidos pelos sujeitos passivos organizadores de vendas
em leildo, devem conter a mencéo "IVA - Regime especifico de vendas em leildo”, sem discriminar o
imposto sobre o valor acrescentado, o qual ndo é, pois passivel de deducéo pelo adquirente,

6. Os organizadores de vendas em leildo a quem for transmitido o bem nos termos de um contrato de
comissdo de venda em leildo deve apresentar, no prazo de cinco dias Uteis contados a partir da data
de realizacdo da venda em leildo, um relatério ao seu comitente, no qual deve identificar os
intervenientes no contrato e indicar, nomeadamente, o preco de adjudicacdo do bem, deduzido o

montante da comissdo obtida ou a obter do comitente.

7. O relatorio referido no nimero anterior substitui a factura que o comitente, no caso de ser sujeito

passivo, deve entregar ao organizador da venda do leil&o.

8. Os organizadores de vendas em leildo que efectuem transmissdes de bens nas condi¢des do n° 1 sdo

obrigados a registar, em contas de terceiros e devidamente justificados:
a) os montantes obtidos ou a obter do comprador do bem;

b) os montantes reembolsados ou a reembolsar ao comitente.
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Os sujeitos passivos do IVA, os seus representantes e as pessoas solidaria ou subsidiariamente
responsaveis pelo pagamento do imposto podem reclamar contra a respectiva liquidagao ou impugna-
la nos termos e com os fundamentos estabelecidos no Regulamento do Contencioso das ContribuicGes

e Impostos e na Lei n® 2/2006 de 22 de Marco.

1. Quando, por motivos imputaveis aos servicos, tenha sido liquidado imposto superior ao devido, ndo
tendo ainda decorrido 5 anos sobre o pagamento ou, na sua falta sobre a abertura dos cofres para

cobranca virtual, procede-se a anulacéo oficiosa da parte do imposto que se mostrar indevido.

2. Sem prejuizo de disposi¢Ges especiais, o direito a dedugdo ou ao reembolso do imposto entregue
em excesso sO pode ser exercido até ao decurso de 5 anos apés o nascimento do direito a dedugao ou

pagamento em excesso do imposto, respectivamente.

3. Néo se procede a anulagao quando o seu quantitativo seja inferior a 100,00MT.

1. Anulada a liquidagéo, quer oficiosamente quer por decisédo do tribunal competente, restitui-se a

respectiva importancia mediante o processamento do correspondente titulo de crédito.

2. Contam-se juros a favor do beneficiario da restituicdo sempre que, tendo sido pago o imposto, a
Administracdo Tributaria seja convencida em reclamacgado ou recurso da liquidacdo de que houve erro

de facto imputéavel aos servigos.

3. Os juros sdo contados dia a dia, desde a data do pagamento do imposto até a data processamento
do titulo acrescidos a importancia deste.

4. A taxa de juro a aplicar é a de juros compensatorios, prevista no



Os limites a que se refere a alinea \, relativo as amostras e ofertas de

peqgueno valor séo fixados por despacho do Ministro que superintende a area das financgas.

Os sujeitos passivos do IVA sdo obrigados a arquivar e conservar em boa ordem durante os 10 anos
civis subsequentes todos os livros, registos e respectivos documentos de suporte, incluindo, quando a
contabilidade é estabelecida por meios informaticos, os relativos a analise, programacdo e execugéo

dos tratamentos.

1. Os contribuintes que distribuem a sua actividade por mais de um estabelecimento devem

centralizar num deles a escrituracgéo relativa as operagdes realizadas em todos.

2. No caso previsto no n® 1, a escrituracdo das operacgdes realizadas deve obedecer os seguintes

principios:

a) no estabelecimento escolhido para a centralizacdo devem manter-se os registos de centralizacéo,

bem como os respectivos documentos de suporte;

b) devem existir registos dos movimentos de cada estabelecimento, incluindo os efectuados entre

eles.

3. O estabelecimento escolhido para a centralizacdo deve ser o mesmo para efeitos dos Impostos

sobre o Rendimento.

4. Nao obstante o disposto no n° 1, o sujeito passivo deve manter nos seus estabelecimentos
secundarios, os registos contendo informacdo adequada ao apuramento e pagamento do IVA,
nomeadamente, os balancetes para os sujeitos passivos com contabilidade organizada e os livros de
registo das compras e vendas e despesas realizadas tratando-se de sujeitos passivos que ndo possuem

contabilidade organizada.?

5. Para efeitos de disposto no nos estabelecimentos secundarios

devem manter-se as originais das facturas ou documentos equivalentes de todas aquisicdes feitas pela

sede e destinadas a sucursal.?*

% Redaccéo aditada pelo Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.

2 Redaccéo aditada pelo Decreto n® 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.
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6. A deducdo do IVA suportado na aquisi¢do do imobilizado bem como os pedidos de reembolsos séo
efectuados pela sede depois de globalizadas as operacdes realizadas em todos os estabelecimentos

que constituem o fundo de comércio do sujeito passivo.?

7. O envio de mercadorias da sede para os estabelecimentos secundarios, deve ser documentado por
facturas ou documentos equivalentes e as mercadorias devem ser valorizadas ao preco do seu custo.

8. O procedimento referido no nimero anterior deve ser observado para efeitos de envio de
mercadorias do estabelecimento secundario para sede ou para outros estabelecimentos que integram

o fundo de comércio do sujeito passivo. 2

ARTIGO 56 - (Servigos tributarios competentes)

1. Para cumprimento das restantes obrigacGes constantes do Cdédigo do IVA e do presente
Regulamento, considera-se Unidade de Grandes Contribuintes, Direccéo da Area Fiscal ou Recebedoria
de Fazenda competentes, as de area fiscal onde o contribuinte tiver a sua sede, estabelecimento

principal ou, na falta deste, o seu domicilio.

2. Para os contribuintes com domicilio ou sede fora do territério nacional, a Unidade de Grandes
Contribuintes, Direcgdo da Area Fiscal ou Recebedoria da Fazenda da éarea fiscal da sede,

estabelecimento principal ou do domicilio do representante.

3. Nao existindo estabelecimento estavel ou representante, considera-se competente a Unidade de
Grandes Contribuintes, Direccdo da Area Fiscal ou Recebedoria de Fazenda da éarea fiscal da sede,

estabelecimento principal ou domicilio do adquirente, nos termos do nos termos do !

4. Para efeitos de cumprimento das obrigacdes decorrentes da sujeicdo do imposto pelas operagdes
realizadas nas importacdes de bens, sdo competentes o0s respectivos Servigos Aduaneiros, nos termos

definidos neste Regulamento e nas normas especificas aplicaveis.?’

% Redaccéo aditada pelo Decreto n® 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.

% Redacg#o aditada pelo Decreto n° 4/2012 de 24 de Fevereiro. Entrada em vigor em 24 de Fevereiro de 2012.

2 Redaccdo dada pelo artigo 1 do decreto n°® 8/2017. Antiga Redaccéo: “1. Para o cumprimento da obrigacéo de
pagamento do IVA considera-se Direcgdo da Area Fiscal ou Recebedoria de Fazenda competentes as da area fiscal
onde o contribuinte tiver a sua sede, estabelecimento secundério ou na falta destes, o domicilio.

2. Para o cumprimento das restantes obrigac6es do Cadigo do IVA e do presente diploma, considera-se Direccédo de
Area Fiscal ou Recebedoria de Fazenda competentes as da area fiscal onde o contribuinte tiver a sua sede,
estabelecimentos principal ou, na falta deste o domicilio.

3. Para os contribuintes, pessoas singulares ou colectivas, com domicilio ou sede fora do territério nacional, a
Direccdo da Area Fiscal ou Recebedoria de Fazenda competentes sdo as da &rea fiscal da sede, estabelecimento
principal ou domicilio do representante.



1. As declaragdes que, segundo a lei, devam ser apresentadas a administracéo tributaria, bem como
os documentos de qualquer outra natureza, podem ser remetidos pelo correio, sob registo postal,
acompanhados de um sobrescrito, devidamente enderecado e franquiado, para a devolugdo imediata,

também sob registo dos duplicados ou dos documentos, quando for caso disso.

2. Quando a lei mande efectuar a entrega de declara¢des ou outros documentos em mais de um

exemplar, um deles deve ser devolvido ao apresentante com mencéo de recibo.

4. No caso de ndo existéncia de um estabelecimento estavel ou representante, considera-se competente a
Direccéo da Area Fiscal ou Recebedoria de Fazenda da &rea fiscal da sede, estabelecimento principal ou domicilio

do adquirente, nos termos do n.° 3 do artigo 26 do Cédigo do IVA.

5. Para efeitos do cumprimento das obrigagdes decorrentes da sujei¢do a impostos pelas operagdes realizadas na
importacdo de bem sdo competentes os respectivos servigos aduaneiros, nos termos definidos neste regulamento e

nas normas especificas aplicaveis.”
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PORQUE A BDO?

1.1 A BDO a nivel internacional
A BDO foi fundada em 1963 na Europa através da fusdo de firmas de visdo em Inglaterra, Alemanha,

Holanda, EUA e Canada. Estas firmas fundaram a BDO Seidman International.
Dez anos depois, as firmas fundadoras assumiram o nome de Binder Djiker Otte & Co.: BDO

A estrutura actual da BDO mantém-se desde 1988 com a adopgdo dos padrdes e identidade

corporativa da BD0O pelos 135 paises representados.

A BDO é uma organizagdo internacional que presta servigos nas areas de Auditoria, Consultoria e
Fiscalidade. Estamos presentes a nivel mundial através de uma rede em 154 paises, englobando na

totalidade uma estrutura humana de cerca de 64.300 pessoas.

S

A facturacéo global da BDO, ascendeu em 2015 a cerca de 7,3 bilides de ddlares americanos:

Facturagédo USD 7 300 000 000 7 020 000 000 6 450 000 000
Paises 154 151 144
Escritorios 1 400 1328 1264
Colaboradores 64 300 60 000 56 389
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Os servicos prestados pela estdo integrados de modo a permitirem fornecer idénticos recursos,
com competéncias similares e que potenciam o sucesso a uma escala global.

A € em Mocambique como no resto do mundo, uma das cinco

maiores firmas de auditoria e consultoria, dispondo em Mogambique de “A BDO é um exemplo
cerca de 70 profissionais, a tempo inteiro e em regime de exclusividade, de profissionalismo e
sempre aptos a darem respostas as solicitacdes das entidades que de entrega abnegada
procuram 0s Seus servigos. ao trabalho a reter e a

recomendar”
Por dispor da melhor relacdo entre o nimero de sdcios e o nimero de

técnicos, cada cliente é acompanhado pelo denominado “Client Service

Partner” que, mercé da sua posicdo hierdrquica e capacidade de (A G T

decisdo, responde pela qualidade dos servicos prestados. Esta forma AR E

. ~ . . . Mcel
personalizada de actuacdo combina o conhecimento que a possui
dos seus clientes com a experiéncia profissional dos seus técnicos e 0 modo como essa experiéncia é

posta ao servico dos clientes.

Os nossos clientes reconhecem a capacidade da Mocambique. Nos Ultimos quatro anos a
cresceu quatro vezes em facturagdo, nenhuma outra firma de auditoria, consultoria e impostos

registou tamanhos crescimentos em Mogambique.

“0 conhecimento profundo do mercado local, servigcos de
aconselhamento eficientes, apoio permanente e excelente estilo de

apresentacdo e de reporting colocam a BDO acima das outras

firmas.”

Rui Lemos
Director Financeiro
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1.3 Os nossos Servicos

Tal como em todo o Mundo, 0s servigos que prestamos

em Mocambique, aos nossos Clientes, nacionais e » . .
...e foi com a BDO que conseguimos

estrangeiros, publicos e privados, sdo pautados por uma : :
finalmente o nosso visto de entrada

visdo global e uma clara perspectiva local sustentadas "
para o 1° mundo...

em elevados padres de ética e deontologia

profissional. Adolfo Correia

Empresario

A comprovada experiéncia da BDO permite as empresas -
) ] o Tropigalia
e demais organizagBes beneficiar de solu¢Bes BDO,

praticas e funcionais, aplicadas em parceria com o0s

nossos Clientes e a medida das suas reais necessidades.

1.3.1 Consultoria (Specialist Advisory Services)

Na Consultoria a BDO disp8e de consultores qualificados para apoiar solugbes geradoras de valor
acrescentado para as empresas e demais entidades que crescentemente procuram 0S N0SSOS Servicos.
A larga experiéncia da BDO permite as empresas beneficiar de solugdes préaticas e funcionais
desenhadas pelas nossas equipas de consultores com o recurso a avangados instrumentos tecnoldgicos

e levando sempre em linha de conta as particularidades de cada negdcio.

Neste ambito, tratamos, designadamente de:

— Avaliacdo de empresas e partes sociais;

— Estudos de Viabilidade

— Investimentos e Financiamentos;

— Reestruturacdes de empresas e organizacoes;
— Planos estratégicos e planos de neg6cio;

— Consultoria de Sistemas de informagdo, com particular énfase na implementagdo de sistemas
integrados e desenvolvimentos a medida;

— Assessoria em Recursos Humanos;

— Acg0es de formagao especificas.

“A prestacado de servigos pela BDO ao CNCS primou-se sempre por um alto sentido de

profissionalismo, consubstanciado nhum atendimento e resposta as solicitacdes em tempo

oportuno e acima de tudo com um padrdo de qualidade apreciavel. E um parceiro de recomendar

seguramente!”

Diogo Milagre

Secretario-Executivo Adjunto
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1.3.2 Auditoria (Assurance Services)

No que respeita a auditoria/revisdo de contas, trabalhamos em
Mogambique com alguns dos mais qualificados especialistas com vista
a proporcionarmos aos nossos Clientes servicos profissionais de acordo
com os mais elevados padrfes de qualidade.

Em auditoria, para além da validacdo da informagdo financeira das
empresas e institui¢bes, verificamos ndo s6 a boa aplicacdo das
normas e da legislagdo, mas também o sistema de controlo interno e

a continuidade das operacoes.

A nossa intervencdo profissional nesta area engloba designadamente:

— Auditoria completa as demonstragdes financeiras;
— Revisdo do controlo interno;
— Reviséo limitada as demonstracdes financeiras;

— Exame da informacgdo financeira prospectiva;

PORQUE A BDO?

"A inteligéncia € o Unico

meio para dominar a
mudanca - A BDO vai mais
além no que faz para
tornar os seus clientes
mais inteligentes.
Estamos juntos e
caminhamos juntos. Bem
hajam pelo excelente
trabalho que vém

desenvolvendo.”

Jorge Ribeiro
Director Geral

Medimport

— Auditorias especificas (incentivos, due-dilligence contabilisticas, investigacdes, estatisticas);

— Auditoria interna, de gestéo, informatica, fiscal e outras.

32



BDO

A BDO, no ambito da fiscalidade, possui uma vasta experiéncia na preparacdo do planeamento fiscal
dos nossos Cientes, bem como na verificacdo e acompanhamento do cumprimento das suas obrigagoes

fiscais.

E proposito fundamental desta actuagdo o alcance das solugBes fiscalmente menos onerosas,
designadamente através de:

. — Realizacg&o de auditorias tributarias preventivas
“A prestacdo de servicos

pela BDO tem se pautado — Realizagdo de due-diligence fiscais

por qualidade, rigor e alto — Realizagdo de estudos de enquadramento fiscal
nivel de profissionalismo. E

. — Assessoria na elaboracéo de operagdes de planeamento fiscal
um parceiro com quem

contamos no futuro.” — Verificagéo e revisdo de declaragbes fiscais
— Apoio na elaboracéo de processos de Pregos de Transferéncia

— Elaboragéo de processos de reembolso de IVA

Mamudo Ibraimo

. — Elaboracéo de reclamacdes e impugnag6es fiscais
Administrador Delegado

Telecomunicacdes de — Acompanhamento fiscal permanente em regime de avencga
Maramhiniia -
fiscal
— Fusbes e Aquisicdes
— Processo de insolvéncia/faléncia “A vocacao e gama de actividades da

BDO vém oferecer um impulso a

— Estudos de enquadramento fiscal
qualidade competitiva do empresariado

— Tributac8o de expatriados . . . .
nacional, providenciando instrumentos

— Criag8o de empresas adequados aos seus desafios

— Obtencgao de incentivos fiscais eustlns.

— Legalizacdo de expatriados
— Legalizacdo de transferéncia de capitais S LILTLG
Empreséario

Plastex




B DO PORQUE A BDO?

1.3.4 Contabilidade (Business Outsourcing)

A BDO é a maior empresa prestadora de servigos de
contabilidade do pais, com mais de 20 técnicos dedicados e “A BDO é um parceiro
dezenas de clientes. fundamental para o

desenvolvimento das técnicas

Apresenta a solugdo ideal para o empresario ou instituicéo . .
mais modernas nas areas

que pretenda focalizar-se no seu core business deixando as : . o .
financeiras e administrativas da

tarefas administrativas especializadas de alto risco a

Empresa.”

profissionais competentes e especializados.
Dami&o Fernandes

Como principais servigos temos: Administrador

— Transicdo e implementacéo dos IFRS
— Assisténcia Contabilistica

— Outsourcing Contabilistico

— Processamento de Salarios

— Consolidacéo de contas

— Formacéo
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1.4 Principais Clientes

PORQUE A BDO?

Gostariamos de salientar a experiéncia que a BDO possui na area de consultoria e trabalhos afins

consubstanciada em varios trabalhos, entre outras, para as seguintes instituicdes, que vos poder&o

servir como base de referéncia e de recolha de informagéo:

Comeércio e Industria

= Autogas

# Bio Technologies

= FARMIL

= FARMOZ

# Fibreglass Mogambique

# Grupo Jodo Ferreira dos Santos
= HIGEST - Mocambique.

= |BA-VET

# | usalite de Mogambique

# Maputo Shopping Center

= Médis Farmacéutica

# Monoquadros

= Pereira & Santos

= PLASTEX

= ROLMAP

= SGL

# Suleimane Esep Amuji

# The Maputo Clothing Company
# Tricos Mogambique

= UTOMI

= BAVARIA

# Fabrica de Explosivos de Mogambique
= FARMOBRAZ

= FASOREL, SARL

# Frigorificos Polo Norte

# Gulamo Comercial

= Hiper Maputo

= |sowat Mogcambique.

# Mahomed e Companhia

# Medimport

= Modil

= PARMALAT

= Galp Energia

= Plural Editores.

= Salde e Farmécia

= Sociedade Distribuidora de Explosivos
= Tecnicar

# Trentyre Mogambique.

# Tropigélia

Instituicdes da Area Financeira

# 786 Cambios
= Afzal Cambios

= BMI - Banco Mercantil e de Investimentos
= Coop Cambios

= Executivo Cambios

= FNB Mocambique

# |[nstituto de Formagdo Bancaria
Mocambique

= Multi Cambios

# Mundo Cambios

= SOCREMO

= Africambios
= Al Meca Cambios

# Bolsa de Valores de Mogambique
= EMOSE

= Expresso Cambios

= Global Alliance CGSM

= INTERBANCOS

# Mundial Cambios
= Sarbaz Cambios

Empresas Publicas

= Aeroportos de Mogambique
# EDM Electricidade de Mogambique
= TDM-Telecomunicag¢fes de Mogambique

# Aguas de Mogambique
» Teledata de Mogambique
= TPM Transportes Publicos de Maputo
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Sector Publico

PORQUE A BDO?

= Administracéo Nacional de Estradas (ANE)
= FUNAE Fundo de Energia

= FUTUR

= INAHINA

= |DPPE

# Ministério da Agricultura

= Ministério da Planificacé@o e

Desenvolvimento

# Ministério das Finangas

# Ministério dos Transportes e Comunicacdes
= UTRESP

# Conselho Municipal de Maputo

# Fundo de Estradas

= FIPAG

= INSS

= |GEPE

# Ministério da Ciéncia e Tecnologia
= Ministério da Saude

= Ministério dos Recursos Minerais
= P|IREP

OrganizagcBes Ndo Governamentais

= Action Aid Mogambique

= AMMCJ

# Blood Diamond Charity Fund

= Centro Estudos Democracia
Desenvolvimento

= CNCS

# Cooperacgéo Tecnica Belga

» Embaixada Real da Dinamarca

= FCC

# |nstit.Portugués de Apoio ao

Desenvolvimento

= Médicos Com Africa

= MONASO

# Sindicato Trabalhadores Ind.Quimica
# Swedish Embassy

# GAS Grupos Africa Suécia

= UNFPA

= Nweti

= AMAI

= ARK - Absolute Return For Kids
= Care International

# Centro de Integridade Publica

# Conselho Cristdo de Mogambique

= Department For International Development
# Forum Mulher

# HelpAge International

= KULIMA

= OTM

= SINAFP Sindicato Nacional de Fungdo Publica
= Skillshare Internacional

# United Nations Development Programme

= ORAM

= VETAID Mogambique

= UNICEF

Extraccdo de Recursos Naturais

= ABM RESOURCES NL

# Agrupamento Mineiro de Mogambique
# Companhia Mineira do Gilé

= Drilling Resources Mozambique

# Tantalum Mineracéo

= Africa Austral Mineragéo

# Capitol Resources.

# Companhia Pipeline Mocambique Zimbabwe
= SASOL

= Mamba Minerals



Telecomunicacdes,

BDO

Media e Tecnologia

PORQUE A BDO?

# British Telecom
# Bytes & Pieces.

= DCC

# Radio Maria Mogambique
= SIEMENS

=TIM - Televisédo
Mocambique

Hotelaria e Turismo

Independente

= Business Connexion

= Cilix Software

= Nokia International

= SATA Southern Africa Telecom Association
# Tiga

= Atoz Turismo

# Big Blue

# Casa Rex

# Matopo Fix

# Sanctuary Hotéis

# Vilankulos Beach Lodge

Servicos

= Benguerra Lodge

# Blue Water

# Hotel Mogambicano
# Pescador

# Vila do Paraiso

= BEIRANAVE

# CONSULMAR

= CUDHA, SARL

= F_H.Bertling Logistics
= Golder Associados

# |mpacto

= MHM

# Momentum Exp

# Rohlig Grindrod.

= SELMEC

# SOPREL (ISCTEM)
# Supaswift Mogambique.
# Trio Data Mogambique.

# Cinemate

# CONSULTEC

# Executive Protection

# GNLD International

= H.Gamito, Couto e Associados

= JV Consultores

# Mogabique Diesel Eléctrica

# Omega Seguranca

# Select Vedior Mogambique

= SMI Sociedade Mocambicana de
Investimento

= STM - Sociedade de Terminais

# TCM - Terminal de Cabotagem

# UDM Universidade Técnica de Mogambique

Construcao e Imobiliaria

= Acosterras Mogambique

# CPG Civil & Planning Group

= Edimetal

# Ergogeste

# Hooper & Louw

= Monofésica

= Murray & Roberts
= PREDIMO

= RIOLITOS

# Cidadela da Matola

# ECMEP NORTE

= EMOCIL

# Foster Wheeler

= | eirislena

# Mota Engil

= OPCA

# Racegame Mogambique

# SGIS-Sociedade Geral Investimentos Servigos



CONTACTOS

Av. 25 de Setembro, 1230,
3° Andar Bloco 5 CP 4200
Maputo

Republica de Mogcambique

Tel.: +258 21 300720
Email: eferreira@bdo.co.mz

www.bdo.co.mz

BDO Lda., uma empresa de responsabilidade limitada Mogambicana, € membro da BDO International Lim-
ited, uma empresa Inglesa limitada por garantia, e faz parte da rede internacional de firmas independentes
BDO.

BDO é a marca da rede BDO e de cada uma das suas firmas membros.

Copyright © BDO Lda. Todos os direitos reservados.

b% Por favor pense no ambiente antes de imprimir este documento.
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	A: 
	Text A: ARTIGO 15 – (Base do Imposto nas operações Internas)

2. Nos casos das transmissões de bens e das prestações de serviços a seguir enumeradas, o valor tributável é determinado da seguinte forma:

l) para as prestações de serviços de obras públicas em construção e reabilitação de estradas, pontes, infra-estruturas de abastecimento água e saneamento, electrificação rural e de hidráulica agrícola, dragagem, bem como estudos e fiscalização dos mesmos, ao valor tributável determinado nos termos do nº 1 deduz-se 60% do mesmo, para efeitos da liquidação do imposto;



	B: 
	Text C: ARTIGO 23 – (Pagamento do Imposto Liquidado pelo contribuinte)

1. Sem prejuízo do regime especial previsto nos artigos 42 e seguintes, os sujeitos passivos são obrigados a entregar à Administração Tributária, a declaração a que se refere o artigo 32, o montante do imposto original determinado nos termos dos artigos 18 a 22 e o artigo 51, através dos meios de pagamento legalmente permitidos. 
2. Os sujeitos passivos adquirentes dos serviços indicados no número 7 do artigo 6, bem como os abrangidos pelo número 3 do artigo 26, são também obrigados a entregar às entidades competentes, a declaração a que se refere o número 4 do artigo 25, o montante do imposto exigível, através dos meios de pagamento legalmente permitidos. 
3. As pessoas referidas na alínea e) do nº 1 do artigo 2 e no artigo 33 devem entregar às entidades competentes o correspondente imposto, nos prazos e através dos meios legalmente permitidos.
4. Compete ao Conselho Ministros estabelecer em legislação específica o desenvolvimento de todos os procedimentos relativos ao sistema de cobrança e reembolsos do imposto.

ARTIGO 24 – (Pagamento do Imposto liquidado por Iniciativa dos serviços)

1. Sempre que se proceda à liquidação do imposto por iniciativa dos serviços, sem prejuízo de disposições específicas, é o sujeito passivo imediatamente notificado para efectuar o pagamento, junto das entidades competentes, nos prazos regulamentados.
2. O imposto devido pelas importações é pago nos serviços aduaneiros competentes no acto do desembaraço alfandegário.
3. O imposto relativo às transmissões de bens resultantes de actos de arrematação, venda judicial ou administrativa, conciliação ou de contratos de transacção liquidado no momento em que for efectuado o pagamento ou se este for parcial, no do primeiro pagamento das custas, emolumentos ou outros encargos devidos. A liquidação é efectuada mediante aplicação da respectiva taxa ao valor tributável, determinado nos termos da alínea g) do nº 2 do artigo 15.


	Text B: ARTIGO 15 – (Base do Imposto nas operações Internas)

2. Nos casos das transmissões de bens e das prestações de serviços a seguir enumeradas, o valor tributável é determinado da seguinte forma:

m) para o fornecimento de água potável, através da rede pública, cujo preço é fixado por Autoridade Pública, ao valor da contraprestação determinado nos termos do nº 1 incide Imposto Sobre o Valor Acrescentado sobre 75% do total da factura. 


	C: 
	E: 
	Text E: ARTIGO 2 – (Incidência subjectiva)

1. São sujeitos passivos do imposto:
e) as pessoas singulares ou colectivas, que em factura ou documento equivalente, mencionem indevidamente imposto sobre o valor acrescentado.

ARTIGO 24 – (Pagamento do Imposto liquidado por Iniciativa dos serviços)

1. Sempre que se proceda à liquidação do imposto por iniciativa dos serviços, sem prejuízo de disposições específicas, é o sujeito passivo imediatamente notificado para efectuar o pagamento, junto das entidades competentes, nos prazos regulamentados.
2. O imposto devido pelas importações é pago nos serviços aduaneiros competentes no acto do desembaraço alfandegário.
3. O imposto relativo às transmissões de bens resultantes de actos de arrematação, venda judicial ou administrativa, conciliação ou de contratos de transacção liquidado no momento em que for efectuado o pagamento ou se este for parcial, no do primeiro pagamento das custas, emolumentos ou outros encargos devidos. A liquidação é efectuada mediante aplicação da respectiva taxa ao valor tributável, determinado nos termos da alínea g) do nº 2 do artigo 15.


ARTIGO 33 – (Declaração de operações isoladas)

Os sujeitos passivos que pratiquem uma só operação tributável nas condições referidas nas alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 2 devem apresentar a declaração junto da respectiva entidade competente até ao fim do mês seguinte ao da conclusão da operação.

	Text D: ARTIGO 25 – (Âmbito das obrigações)

1. Para além da obrigação de pagamento do imposto, os sujeitos passivos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 2, são obrigados, sem prejuízo do previsto em disposições especiais, a:

c) entregar mensalmente uma declaração relativa às operações efectuadas no exercício da sua actividade no decurso do mês precedente, com a indicação do primeiro e o último número de ordem das séries das facturas emitidas ou outros documentos equivalentes, do imposto devido ou credito existente e dos elementos que serviram de base para o seu cálculo. 


	Text F: ARTIGO 25 – (Âmbito das obrigações)

1. Para além da obrigação de pagamento do imposto, os sujeitos passivos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 2, são obrigados, sem prejuízo do previsto em disposições especiais, a:

c) entregar mensalmente uma declaração relativa às operações efectuadas no exercício da sua actividade no decurso do mês precedente, com a indicação do primeiro e o último número de ordem das séries das facturas emitidas ou outros documentos equivalentes, do imposto devido ou credito existente e dos elementos que serviram de base para o seu cálculo. 


	Text G: ARTIGO 51 – (Rectificações do imposto)

6. A correcção de erros materiais ou de cálculo no registo de contabilidade ou de escrituração dos livros e nas declarações mencionadas no artigo 32 e nas alíneas b) e c) do artigo 49, é obrigatória quando houver imposto entregue a menos e poderá ser efectuada sem qualquer penalidade até ao final do período seguinte. É facultativa se houver imposto entregue a mais, mas apenas pode ser efectuada no prazo de um ano, que, no caso do exercício do direito a dedução, é contado a partir do nascimento do respectivo direito nos termos do nº 1 do artigo 21.


	G: 
	H: 
	Text H: ARTIGO 51 – (Rectificações do imposto)

7. Em casos devidamente justificados, a correcção dos erros referidos no número anterior de que tenha resultado imposto entregue a mais pode ainda ser autorizada nos cinco anos seguintes ao período a que reporta o erro, mediante requerimento dirigido ao Director-Geral de Impostos.

	K: 
	Text K: ARTIGO 23 – (Pagamento do Imposto Liquidado pelo contribuinte)

1. Sem prejuízo do regime especial previsto nos artigos 42 e seguintes, os sujeitos passivos são obrigados a entregar à Administração Tributária, a declaração a que se refere o artigo 32, o montante do imposto original determinado nos termos dos artigos 18 a 22 e o artigo 51, através dos meios de pagamento legalmente permitidos.
 
2. Os sujeitos passivos adquirentes dos serviços indicados no número 7 do artigo 6, bem como os abrangidos pelo número 3 do artigo 26, são também obrigados a entregar às entidades competentes, a declaração a que se refere o número 4 do artigo 25, o montante do imposto exigível, através dos meios de pagamento legalmente permitidos. 

3. As pessoas referidas na alínea e) do nº 1 do artigo 2 e no artigo 33 devem entregar às entidades competentes o correspondente imposto, nos prazos e através dos meios legalmente permitidos.

4. Compete ao Conselho Ministros estabelecer em legislação específica o desenvolvimento de todos os procedimentos relativos ao sistema de cobrança e reembolsos do imposto.

	I: 
	Text I: ARTIGO 51 – (Rectificações do imposto)

6. A correcção de erros materiais ou de cálculo no registo de contabilidade ou de escrituração dos livros e nas declarações mencionadas no artigo 32 e nas alíneas b) e c) do artigo 49, é obrigatória quando houver imposto entregue a menos e poderá ser efectuada sem qualquer penalidade até ao final do período seguinte. É facultativa se houver imposto entregue a mais, mas apenas pode ser efectuada no prazo de um ano, que, no caso do exercício do direito a dedução, é contado a partir do nascimento do respectivo direito nos termos do nº 1 do artigo 21.


	M: 
	M1: 
	Text M: ARTIGO 21 – (Nascimento e exercício do direito à dedução)

3. A dedução é efectuada no período de imposto correspondente à data da emissão da factura ou documento equivalente na respectiva declaração periódica. 

4. Não sendo possível efectuar a dedução no prazo referido no número anterior, pode o sujeito passivo exercer o direito à dedução nos 90 dias posteriores ao momento em que se verificou a exigibilidade do imposto. 


	Text L: ARTIGO 32 – (Declaração periódica)

1. Os sujeitos passivos são obrigados a entregar mensalmente, junto da entidade competente, a declaração prevista na alínea c) do número 1 do artigo 25, nos seguintes prazos:

a) até ao décimo quinto dia do mês seguinte quando se trate da declaração periódica com créditos;

b) até ao último dia do mês seguinte àquele a que respeitem as operações nela abrangidas, nos restantes casos. 

2. No caso de cessação da actividade, a declaração a que se refere o número anterior relativa ao último período decorrido deve ser apresentada junto da entidade competente no prazo de trinta dias a contar da data da cessação.

	N: 
	Text N: ARTIGO 27 – (Emissão de facturas ou documentos equivalentes)

5. As facturas ou documentos equivalentes devem ser emitidos em língua e moeda nacionais, datados, numerados sequencialmente e conter os seguintes elementos:

a) os nomes, firmas ou denominações sociais e a sede ou domicílio do fornecedor de bens ou prestador de serviços e do destinatário ou adquirente, bem como os correspondentes números de identificação fiscal dos sujeitos passivos de imposto;
b) a quantidade e denominação usual dos bens transmitidos ou dos serviços prestados. As embalagens não transaccionadas devem ser objecto de indicação separada e com menção expressa de que foi acordada a sua devolução;
c) o preço líquido de imposto, e os outros elementos incluídos no valor tributável;
d) a taxa e o montante de imposto devido;
e) o motivo justificativo da não aplicação do imposto, se for caso disso.
f) Número de Identificação Bancária abreviadamente designado NIB, para o qual é efectuado o pagamento do Estado. 
 


	O: 
	Text O: ARTIGO 21 – (Nascimento e exercício do direito à dedução)

12. A Administração Tributária pode ainda suspender os créditos declarados, quando por facto imputável ao sujeito passivo não seja possível averiguar da legitimidade dos mesmos, por um período de 3 meses, contados a partir da data da notificação. 


	Text P: ARTIGO 25 – (Âmbito das obrigações)

1. Para além da obrigação de pagamento do imposto, os sujeitos passivos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 2, são obrigados, sem prejuízo do previsto em disposições especiais, a:

a) entregar, segundo as modalidades e formas prescritas na lei, uma declaração de início, de alteração ou de cessação da sua actividade;


	P: 
	Text Q: ARTIGO 36 – (Obrigações declarativas)

1. Os sujeitos passivos de IRPC, ou os seus representantes, são obrigados a apresentar:

a) declaração de inscrição; de alterações ou de cancelamento de registo de sujeitos passivos de IRPC, nos termos do artigo 37 deste Regulamento;

	Q: 
	R: 
	Text R: ARTIGO 2 – (Incidência subjectiva)

1. São sujeitos passivos do imposto:

b) as pessoas singulares ou colectivas que, não exercendo uma actividade, realizem, também de modo independente, qualquer operação tributável desde que a mesma preencha os pressupostos de incidência real do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares ou do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas;
c) as pessoas singulares ou colectivas não residentes e sem estabelecimento estável ou representação que, ainda de modo independente, realizem qualquer operação tributável, desde que tal operação esteja conexa com o exercício das suas actividades empresariais onde quer que ela ocorra ou quando, independente dessa conexão, tal operação preencha os pressupostos de incidência real do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares ou do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas;


	S: 
	T: 
	Text T: ARTIGO 27 – (Emissão de facturas ou documentos equivalentes)

3. As facturas ou documentos equivalentes são substituídos por guias ou notas de devolução, quando se trata de devoluções de bens anteriormente transaccionadas entre as mesmas pessoas.

	Text U: ARTIGO 27 – (Emissão de facturas ou documentos equivalentes)

7. A numeração sequencial a que se referem os números 5 e 6, quando não resulte do processamento por via electrónica e nem de envio electrónico, deve ser impressa em tipografias autorizadas, nos termos a regulamentar. 


	X: 
	Text X: ARTIGO 3 – (Transmissão de bens)

3. Consideram-se ainda transmissões, nos termos do número 1 deste artigo:

e) a afectação permanente de bens da empresa, a uso próprio do seu titular, do pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma, bem como a sua transmissão gratuita, quando, relativamente a esses bens ou aos elementos que os constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto. Excluem-se do regime estabelecido nesta alínea as amostras e as ofertas de pequeno valor, cujos limites são objecto de regulamentação;
f) a afectação de bens por um sujeito passivo a um sector de actividade isento e bem assim a afectação ao activo imobilizado de bens referidos na alínea a) do nº 1 do artigo 20, quando relativamente a esses bens ou aos elementos que os constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto;

ARTIGO 4 – (Prestação de serviços)

2. Consideram-se ainda prestações de serviços a título oneroso:

a) as prestações de serviços gratuitos efectuados pela própria empresa com vista às necessidades particulares do seu titular, da pessoa ou, em geral, a fins alheios à mesma;
b) a utilização de bens da empresa para uso próprio do seu titular, do pessoal ou, em geral, para fins alheios à mesma e ainda em sectores de actividades isentos quando, relativamente a esses bens ou aos elementos que os constituem tenha havido dedução total ou parcial do imposto.

ARTIGO 26 – (Sujeitos passivos não residentes)

3. Na falta de um representante nomeado nos termos do número 1, as obrigações previstas neste diploma relativas, à transmissão de bens em prestações de serviços efectuadas no território nacional por sujeitos passivos de imposto não residentes devem ser cumpridas pelos adquirentes dos bens ou destinatários dos serviços que o façam no exercício de uma actividade comercial, industrial ou profissional.

	Text Y: ARTIGO 32 – (Declaração periódica)

1. Os sujeitos passivos são obrigados a entregar mensalmente, junto da entidade competente, a declaração prevista na alínea c) do número 1 do artigo 25, nos seguintes prazos:

a) até ao décimo quinto dia do mês seguinte quando se trate da declaração periódica com créditos;
b) até ao último dia do mês seguinte àquele a que respeitem as operações nela abrangidas, nos restantes casos. 

2. No caso de cessação da actividade, a declaração a que se refere o número anterior relativa ao último período decorrido deve ser apresentada junto da entidade competente no prazo de trinta dias a contar da data da cessação.

ARTIGO 33 – (Declaração de operações isoladas)

Os sujeitos passivos que pratiquem uma só operação tributável nas condições referidas nas alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 2 devem apresentar a declaração junto da respectiva entidade competente até ao fim do mês seguinte ao da conclusão da operação

	Y: 
	Text Z: ARTIGO 32 – (Declaração periódica)

1. Os sujeitos passivos são obrigados a entregar mensalmente, junto da entidade competente, a declaração prevista na alínea c) do número 1 do artigo 25, nos seguintes prazos:

a) até ao décimo quinto dia do mês seguinte quando se trate da declaração periódica com créditos;
b) até ao último dia do mês seguinte àquele a que respeitem as operações nela abrangidas, nos restantes casos. 

2. No caso de cessação da actividade, a declaração a que se refere o número anterior relativa ao último período decorrido deve ser apresentada junto da entidade competente no prazo de trinta dias a contar da data da cessação.

ARTIGO 33 – (Declaração de operações isoladas)

Os sujeitos passivos que pratiquem uma só operação tributável nas condições referidas nas alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 2 devem apresentar a declaração junto da respectiva entidade competente até ao fim do mês seguinte ao da conclusão da operação

	Z: 
	V: 
	Text V: ARTIGO 31 – (Dispensa de facturação)

1. É dispensada a obrigação de facturação nas operações a seguir mencionadas, sempre que o cliente seja um particular que não destine os bens ou serviços adquiridos ao exercício de uma actividade comercial ou industrial e a transacção seja efectuada a dinheiro:

a) transmissões de bens efectuadas por retalhistas ou vendedores ambulantes;
b) transmissões de bens feitas através de aparelhos de distribuição automática;
c) prestações de serviços em que seja habitual a emissão de talão, bilhete de ingresso ou de transporte, senha ou outro documentos impressos ao portador, comprovativo do pagamento;
d) outras prestações de serviços cujo valor seja inferior a 100,00Mt.


	W: 
	Text W: ARTIGO 75 – (Obrigações contabilísticas das empresas)
 
1. As sociedades comerciais ou civis sob forma comercial, as cooperativas, as empresas públicas e as demais entidades que exerçam, a título principal, uma actividade comercial, industrial ou agrícola, com sede ou direcção efectiva em território moçambicano, bem como as entidades que, embora não tendo sede nem direcção efectiva naquele território, aí possuam estabelecimento estável, são obrigadas a dispor de contabilidade organizada nos termos da lei comercial e fiscal que, além dos requisitos indicados no nº 3 do artigo 17, permita o controlo do lucro tributável. 


	AA: 
	Text AA: ARTIGO 32 – (Declaração periódica)

1. Os sujeitos passivos são obrigados a entregar mensalmente, junto da entidade competente, a declaração prevista na alínea c) do número 1 do artigo 25, nos seguintes prazos:

a) até ao décimo quinto dia do mês seguinte quando se trate da declaração periódica com créditos;
b) até ao último dia do mês seguinte àquele a que respeitem as operações nela abrangidas, nos restantes casos. 

2. No caso de cessação da actividade, a declaração a que se refere o número anterior relativa ao último período decorrido deve ser apresentada junto da entidade competente no prazo de trinta dias a contar da data da cessação.


	AB: 
	Text AB: ARTIGO 47 – (Obrigações de escrituração)

2. Para o cumprimento do disposto no nº 1, devem os contribuintes possuir os seguintes elementos de escrita:

a) livro de registo de compras;
b) livro de registo de vendas e serviços prestados;
c) livro de registo de despesas gerais.

ARTIGO 49 – (Pagamento e outras obrigações)

1. Os contribuintes sujeitos ao regime de tributação simplificada previsto no artigo 42 são ainda obrigados a:

c) entregar, na Direcção de Área Fiscal competente, em triplicado e até ao último dia do mês de Fevereiro de cada ano, uma declaração de onde constem as compras e/ou serviços prestados.


	AC: 
	Text AC: ARTIGO 42 – (Âmbito de aplicação)

1. Ficam sujeitos ao regime de tributação simplificada, previsto nesta subsecção, os contribuintes com volume anual de negócios superior a 750 000,00MT e inferior a 2 500 00,00MT,que não possuindo, nem sendo obrigados a possuir, contabilidade regularmente organizada para efeitos de tributação sobre o rendimento, não efectuem operações de importação, exportação ou actividades conexas.


	AE: 
	AD: 
	Text AD: ARTIGO 35 – (Âmbito de aplicação)

1. Beneficiam de isenção do imposto os sujeitos passivos que, não possuindo nem sendo obrigados a possuir contabilidade regularmente organizada, para efeitos de tributação sobre o rendimento, nem praticando operações de importação, exportação ou actividades conexas, tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios igual ou inferior a 750 000,00 MT.

2. No caso de sujeitos passivos que iniciem a sua actividade, o volume de negócios a tomar em consideração é estabelecido de acordo com a previsão efectuada relativa ao ano civil corrente e constante da declaração de início de actividade, após confirmação pela Direcção Geral de Impostos.

3. Quando no ano de início de actividade o período de referência, para efeitos dos números anteriores, for inferior ao ano civil, deve o volume de negócios relativo a esse período ser convertido num volume de negócios anual correspondente.

4. O volume de negócios previsto nos números anteriores é constituído pelo valor das transmissões de bens e/ou prestações de serviços que serviu de base à fixação do rendimento colectável nos termos do Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, sempre com exclusão do Imposto Sobre o valor Acrescentado. Se não existir rendimento colectável, por haver lugar a uma isenção permanente naqueles impostos, são considerados os elementos que teriam sido tomados em conta, caso não existisse a referida isenção.

5. Não obstante o disposto no número anterior, os sujeitos passivos que pratiquem operações isentas sem direito à dedução e desenvolvam simultaneamente uma actividade acessória tributável, podem determinar o seu volume de negócios para efeitos do disposto no nº 1,tomando apenas em conta os valores relativos à actividade acessória.


	Text AE: ARTIGO 42 – (Âmbito de aplicação)

1. Ficam sujeitos ao regime de tributação simplificada, previsto nesta subsecção, os contribuintes com volume anual de negócios superior a 750 000,00MT e inferior a 2 500 00,00MT,que não possuindo, nem sendo obrigados a possuir, contabilidade regularmente organizada para efeitos de tributação sobre o rendimento, não efectuem operações de importação, exportação ou actividades conexas.

2. Os contribuintes referidos no número anterior apuram o imposto devido ao Estado através da aplicação de percentagem de 5% ao valor das vendas realizadas ou serviços realizados; com excepção das vendas de bens de investimento corpóreos que tenham sido utilizados na actividade por eles exercida.

3. Ao imposto determinado nos termos do nº 2 não é deduzido qualquer valor de imposto suportado.

4. O volume anual de negócios a que se refere o nº 1 é o valor definitivamente tomado em conta para efeitos de tributação em imposto sobre o rendimento.

5. No caso de contribuintes que iniciem a sua actividade, o volume de negócios é estabelecido de acordo com a previsão efectuada pelo contribuinte na declaração de início de actividade e confirmada pela Direcção-Geral de Impostos.

6. Quando o período de exercício de actividade seja de duração inferior ao ano civil, deve o mesmo ser convertido num volume de negócios anual correspondente.

7. Não podem, em qualquer caso, beneficiar do regime de tributação simplificada os sujeitos passivos que, estando enquadrados no regime normal à data da cessação de actividade, reiniciem essa ou outra nos doze meses seguintes ao da cessação.

8. Não obstante o estabelecido no nº 4, os sujeitos passivos que pratiquem operações isentas sem direito a dedução, e desenvolvam simultaneamente uma actividade acessória tributável, devem determinar o seu volume de negócios para efeitos do disposto no nº 1, tomando apenas em conta valores relativos à actividade acessória.


	AF: 
	Text AF: ARTIGO 4 – (Prestação de serviços)

5. Consideram-se também prestação de serviços as operações realizadas pelas agências de viagens e organizadores de circuitos turísticos, cuja aplicação é objecto de regulamentação especial.


	AH: 
	AG: 
	Text AG: ARTIGO 3 – (Transmissão de bens)

3. Consideram-se ainda transmissões, nos termos do número 1 deste artigo:

g) a transmissão de bens em segunda mão efectuada por sujeitos passivos revendedores e por organizadores de vendas em sistema de leilão, incluindo os objectos de arte, de colecção e as antiguidades, tal como são definidos no nº 6 deste artigo é objecto de regulamentação especial.


	AJ: 
	Text AH: ARTIGO 3 – (Transmissão de bens)

6. Para efeitos do disposto na alínea g) do número 3, entende-se por:

a) bens em segunda mão – os bens móveis usados, susceptíveis de reutilização no estado em que se encontram ou após reparação, mas não renovados nem transformados e, sempre com exclusão das pedras preciosas e metais preciosos, não se entendendo como tais as moedas ou artefactos daqueles materiais;

b) objectos de arte – são os bens da autoria dos próprios artistas, como quadros, pinturas e desenhos originais, com a exclusão dos desenhos industriais, gravuras, estampas e litografias de tiragem limitada a 200 exemplares, bem como outros objectos de arte no domínio da escultura e estatuária, com a exclusão de ourivesaria e joalharia e exemplares únicos de cerâmica executados e assinados pelo artista;

c) objectos de colecção – os selos de correio, selos fiscais, carimbos postais, envelopes de primeiro dia, blocos postais e análogos, obliterados ou não, mas que não estejam em circulação nem se destinem a ser postos em circulação, colecções e espécimes para colecções de zoologia botânica, mineralogia ou anatomia ou que tenham interesse histórico, arqueológico, paleontológico – etnográfico ou numismático;

d) antiguidades – os bens, com exclusão dos objectos de arte e dos objectos de colecção, com mais de cem anos de idade;

e) sujeito passivo revendedor – o sujeito passivo que, no âmbito da sua actividade, compra para revenda bens de segunda mão;

f) organizador de vendas em sistema de leilão – sujeito passivo que, no âmbito da sua actividade, proponha a venda de um bem, em seu nome, mas por conta de um comitente, nos termos de um contrato de comissão de venda, com vista à sua adjudicação em leilão;


	Text AJ: ARTIGO 35 – (Âmbito de aplicação)

1. Beneficiam de isenção do imposto os sujeitos passivos que, não possuindo nem sendo obrigados a possuir contabilidade regularmente organizada, para efeitos de tributação sobre o rendimento, nem praticando operações de importação, exportação ou actividades conexas, tenham atingido, no ano civil anterior, um volume de negócios igual ou inferior a 750 000,00 MT.
2. No caso de sujeitos passivos que iniciem a sua actividade, o volume de negócios a tomar em consideração é estabelecido de acordo com a previsão efectuada relativa ao ano civil corrente e constante da declaração de início de actividade, após confirmação pela Direcção Geral de Impostos.
3. Quando no ano de início de actividade o período de referência, para efeitos dos números anteriores, for inferior ao ano civil, deve o volume de negócios relativo a esse período ser convertido num volume de negócios anual correspondente.
4. O volume de negócios previsto nos números anteriores é constituído pelo valor das transmissões de bens e/ou prestações de serviços que serviu de base à fixação do rendimento colectável nos termos do Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e Código do Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, sempre com exclusão do Imposto Sobre o valor Acrescentado. Se não existir rendimento colectável, por haver lugar a uma isenção permanente naqueles impostos, são considerados os elementos que teriam sido tomados em conta, caso não existisse a referida isenção.
5. Não obstante o disposto no número anterior, os sujeitos passivos que pratiquem operações isentas sem direito à dedução e desenvolvam simultaneamente uma actividade acessória tributável, podem determinar o seu volume de negócios para efeitos do disposto no nº 1,tomando apenas em conta os valores relativos à actividade acessória.

ARTIGO 42 – (Âmbito de aplicação)

1. Ficam sujeitos ao regime de tributação simplificada, previsto nesta subsecção, os contribuintes com volume anual de negócios superior a 750 000,00MT e inferior a 2 500 00,00MT,que não possuindo, nem sendo obrigados a possuir, contabilidade regularmente organizada para efeitos de tributação sobre o rendimento, não efectuem operações de importação, exportação ou actividades conexas.
2. Os contribuintes referidos no número anterior apuram o imposto devido ao Estado através da aplicação de percentagem de 5% ao valor das vendas realizadas ou serviços realizados; com excepção das vendas de bens de investimento corpóreos que tenham sido utilizados na actividade por eles exercida.
3. Ao imposto determinado nos termos do nº 2 não é deduzido qualquer valor de imposto suportado.
4. O volume anual de negócios a que se refere o nº 1 é o valor definitivamente tomado em conta para efeitos de tributação em imposto sobre o rendimento.
5. No caso de contribuintes que iniciem a sua actividade, o volume de negócios é estabelecido de acordo com a previsão efectuada pelo contribuinte na declaração de início de actividade e confirmada pela Direcção-Geral de Impostos.
6. Quando o período de exercício de actividade seja de duração inferior ao ano civil, deve o mesmo ser convertido num volume de negócios anual correspondente.
7. Não podem, em qualquer caso, beneficiar do regime de tributação simplificada os sujeitos passivos que, estando enquadrados no regime normal à data da cessação de actividade, reiniciem essa ou outra nos doze meses seguintes ao da cessação.
8. Não obstante o estabelecido no nº 4, os sujeitos passivos que pratiquem operações isentas sem direito a dedução, e desenvolvam simultaneamente uma actividade acessória tributável, devem determinar o seu volume de negócios para efeitos do disposto no nº 1, tomando apenas em conta valores relativos à actividade acessória.


	AI: 
	Text AI: ARTIGO 9 – (Transmissões de bens e prestações de serviços isentas)

Estão isentas do imposto:

12. Outras transmissões de bens e prestações de serviços  a seguir indicadas:

e) as transmissões de bens afectos exclusivamente a um sector de actividade isento ou que, em qualquer caso, não foram objecto de direito à dedução e bem assim as transmissões de bens cuja aquisição tenha sido feita com exclusão do direito a dedução nos termos do artigo 20.

	AL: 
	Text J: ARTIGO 25 – (Juros compensatórios)

1. Sempre que, por facto imputável ao sujeito passivo, for retardada a liquidação de parte ou da totalidade do imposto devido ou a entrega do imposto a pagar antecipadamente ou a reter no âmbito da substituição tributária ou obtido reembolso indevido, acrescem ao montante do imposto, juros compensatórios à taxa de juro interbancária (MAIBOR - de 12 meses), acrescida de 2 pontos percentuais, em vigor na data da liquidação.
2. São igualmente devidos juros compensatórios nos termos do número anterior pela entrega fora do prazo ou pela falta de entrega, total ou parcial, do pagamento por conta.
3. Os juros compensatórios contam-se dia a dia nos seguintes termos:
a) desde o termo do prazo para a apresentação da declaração até ao suprimento, correcção ou detecção da falta que motivou o retardamento da liquidação;
b) se não tiver sido efectuado, total ou parcialmente, o pagamento especial por conta, desde o dia imediato ao termo do respectivo prazo até ao termo do prazo para a entrega da declaração de rendimentos ou até à data da autoliquidação, se anterior, devendo os juros vencidos ser pagos conjuntamente;
c) se houver atraso no pagamento por conta, desde o dia imediato ao do termo do respectivo prazo até à data em que se efectuou, devendo ser pagos conjuntamente;
d) desde o reconhecimento do reembolso indevido até à data do suprimento ou correcção da falta que o motivou.
4. Entende-se haver retardamento da liquidação sempre que a declaração periódica de rendimentos a que se refere o artigo 39 deste Regulamento, seja apresentada fora do prazo estabelecido sem que o imposto devido se encontre totalmente pago no prazo legal.
5. Quando o atraso na liquidação decorrer de erros de cálculo praticados no quadro de liquidação do imposto da declaração, os juros compensatórios devidos em consequência dos mesmos não podem contar-se por período superior a 180 dias.


	Text AL: ARTIGO 25 – (Juros compensatórios)

1. Sempre que, por facto imputável ao sujeito passivo, for retardada a liquidação de parte ou da totalidade do imposto devido ou a entrega do imposto a pagar antecipadamente ou a reter no âmbito da substituição tributária ou obtido reembolso indevido, acrescem ao montante do imposto, juros compensatórios à taxa de juro interbancária (MAIBOR - de 12 meses), acrescida de 2 pontos percentuais, em vigor na data da liquidação.
2. São igualmente devidos juros compensatórios nos termos do número anterior pela entrega fora do prazo ou pela falta de entrega, total ou parcial, do pagamento por conta.
3. Os juros compensatórios contam-se dia a dia nos seguintes termos:
a) desde o termo do prazo para a apresentação da declaração até ao suprimento, correcção ou detecção da falta que motivou o retardamento da liquidação;
b) se não tiver sido efectuado, total ou parcialmente, o pagamento especial por conta, desde o dia imediato ao termo do respectivo prazo até ao termo do prazo para a entrega da declaração de rendimentos ou até à data da autoliquidação, se anterior, devendo os juros vencidos ser pagos conjuntamente;
c) se houver atraso no pagamento por conta, desde o dia imediato ao do termo do respectivo prazo até à data em que se efectuou, devendo ser pagos conjuntamente;
d) desde o reconhecimento do reembolso indevido até à data do suprimento ou correcção da falta que o motivou.
4. Entende-se haver retardamento da liquidação sempre que a declaração periódica de rendimentos a que se refere o artigo 39 deste Regulamento, seja apresentada fora do prazo estabelecido sem que o imposto devido se encontre totalmente pago no prazo legal.
5. Quando o atraso na liquidação decorrer de erros de cálculo praticados no quadro de liquidação do imposto da declaração, os juros compensatórios devidos em consequência dos mesmos não podem contar-se por período superior a 180 dias.


	AK: 
	Text S: ARTIGO 3 – (Transmissão de bens)

3. Consideram-se ainda transmissões, nos termos do número 1 deste artigo:

e) a afectação permanente de bens da empresa, a uso próprio do seu titular, do pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma, bem como a sua transmissão gratuita, quando, relativamente a esses bens ou aos elementos que os constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto. Excluem-se do regime estabelecido nesta alínea as amostras e as ofertas de pequeno valor, cujos limites são objecto de regulamentação;

	Text AK: ARTIGO 3 – (Transmissão de bens)

3. Consideram-se ainda transmissões, nos termos do número 1 deste artigo:

e) a afectação permanente de bens da empresa, a uso próprio do seu titular, do pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma, bem como a sua transmissão gratuita, quando, relativamente a esses bens ou aos elementos que os constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto. Excluem-se do regime estabelecido nesta alínea as amostras e as ofertas de pequeno valor, cujos limites são objecto de regulamentação;

	AM: 
	Text AM: ARTIGO 3 – (Transmissão de bens)

3. Consideram-se ainda transmissões, nos termos do número 1 deste artigo:

e) a afectação permanente de bens da empresa, a uso próprio do seu titular, do pessoal ou, em geral, a fins alheios à mesma, bem como a sua transmissão gratuita, quando, relativamente a esses bens ou aos elementos que os constituem, tenha havido dedução total ou parcial do imposto. Excluem-se do regime estabelecido nesta alínea as amostras e as ofertas de pequeno valor, cujos limites são objecto de regulamentação;

	AN: 
	Text AN: ARTIGO 18 – (Imposto dedutível)

2. Só confere direito à dedução do imposto mencionado em facturas, documentos equivalentes e bilhetes de despacho de importações passados em forma legal, na posse do sujeito passivo.


	Text AO: ARTIGO 26 – (Sujeitos passivos não residentes)

3. Na falta de um representante nomeado nos termos do número 1, as obrigações previstas neste diploma relativas, à transmissão de bens em prestações de serviços efectuadas no território nacional por sujeitos passivos de imposto não residentes devem ser cumpridas pelos adquirentes dos bens ou destinatários dos serviços que o façam no exercício de uma actividade comercial, industrial ou profissional.
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